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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.050/2025 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.050/2025 

UASG 989571 

TIPO Menor Preço 

JULGAMENTO Menor Preço por lote 

MODO DE DISPUTA Aberto 

PROCESSO NÚMERO 72709/2025 

INTERESSADO Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Rio Verde Goiás. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

03.50.15.122.6009.2069.3.3.90.39.00 (0246/2025) FR 100 

03.51.15.122.6022.2122.3.3.90.39.00 (0283/2025) FR 100 

03.52.26.122.6021.2119.3.3.90.39.00 (0309/2025) FR 100 

OBJETO 

Pregão Eletrônico para contratação de empresa especializada, 

com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, nas funções de mecânico de equipamentos pesados, 

mecânico de veículos pesados, eletricista de veículos pesados, 

borracheiro e lubrificador, visando atender as necessidades da 

Secretaria de Infraestrutura Rural, Secretaria de Infraestrutura e 

Desenvolvimento Urbano e Secretaria de Ação Urbana e 

Serviços Públicos da Prefeitura de Rio Verde - GO, conforme 

especificações estabelecidas no Termo de Referência – Anexo 

do Edital. 

DATA/HORÁRIO DA REALIZAÇÃO 

DO CERTAME 
25 de setembro de 2025, às 09h00min. 

NORMAS LEGAIS 

Lei Federal n.º 14.133/2021, Decretos Municipais nº 185/2023 

e 799/2023, da Lei Complementar nº 123/2006, e 

subsidiariamente a Instrução Normativa Seges/ME n.º 73/2022, 

o Decreto Federal 11.462/2023, e demais normas 

regulamentadoras da matéria. 

ENDEREÇO NA INTERNET 

https://www.gov.br/compras 

http://www.rioverde.go.gov.br 

e-mail: pregaoeletronico@rioverde.go.gov.br 

DECRETO DE NOMEAÇÃO DO 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Nº 1.423, de 14 de março de 2025. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO 

A presente licitação será processada exclusivamente por meio 

eletrônico, sendo utilizado o Sistema COMPRASNET, 

disponibilizado e processado no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras  

Obs.1: Na hipótese de não haver expediente na data acima referida, fica este PREGÃO, automaticamente, 

transferido para o dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local. 

Obs. 2: Todos os atos referentes a Licitação, Edital, Erratas, Atas, Convocações, Julgamentos de 

Impugnações e Recursos, Homologação, Anulação ou Revogação, enfim, TODOS os atos, serão publicados 

nos sites oficiais, acima mencionados. O acompanhamento do andamento da Licitação em todas as fases 

é de total responsabilidade do Licitante participante. 

Obs. 3: Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico 

(COMPRASNET) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

Obs. 4: Solicitamos que todas as empresas interessadas em participar deste Pregão ao cadastrarem 

suas propostas no sistema atualizem suas documentações no SICAF para fins de habilitação. 
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AUTUAÇÃO 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE, por meio de seus gestores, torna público que fará  realizar na 

modalidade de  PREGÃO ELETRÔNICO, Nº 90.050/2025, do tipo MENOR PREÇO, cujo objeto é contratação 

de empresa especializada, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, nas 

funções de mecânico de equipamentos pesados, mecânico de veículos pesados, eletricista de veículos 

pesados, borracheiro e lubrificador, visando atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura Rural, 

Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e Secretaria de Ação Urbana e Serviços Públicos da 

Prefeitura de Rio Verde - GO, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência – Anexo do 

Edital, processado nos autos de nº 72709/2025 que será regido na forma da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

Decretos Municipais nº 185/2023 e 799/2023, da Lei Complementar nº 123/2006, e subsidiariamente a 

Instrução Normativa Seges/ME n.º 73/2022, o Decreto Federal 11.462/2023, e demais normas 

regulamentadoras da matéria, assim como pelas regras deste Edital. 

 

Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente 

o horário de Brasília – DF, e dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame. 

 

A presente licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo utilizado o Sistema 

COMPRASNET, disponibilizado e processado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras mantido 

pelo Governo Federal, e regulamentado pelo Decreto Municipal nº 799/2023, a que as licitantes interessadas 

se submetem, devendo providenciar o seu credenciamento junto ao referido sistema, no sítio antes indicado, 

para obtenção da chave de identificação e da senha, antes da data determinada para a realização do Pregão 

Eletrônico. 

 

A licitação que é objeto do presente Edital poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse público, 

sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por estes motivos, de acordo com 

o art. 71, II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Sala de Licitação, datado e assinado digitalmente. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

ANA LÚCIA OCAMPO SODRÉ 

Secretária interina de Infraestrutura Rural 

 

 

_________________________________________ 

LUCIANO RIBEIRO BARBOSA 

Secretário de Ação Urbana e Serviços Públicos 

 

 

 

_________________________________________ 

TYRONE CÉSAR FURQUIM DE OLIVEIRA 

Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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ÍNDICE GERAL 

 
01 – EDITAL 

Item 1 - Do Objeto 

Item 2 - Condições de Participação 

Item 3 - Do Credenciamento e da Sessão Pública 

Item 4 - Do Envio da Proposta Eletrônica 

Item 5 - Da Abertura das Propostas e Formulação dos lances 

Item 6 - Do Julgamento das Propostas e do Direito de Preferência 

Item 7 – Da Habilitação e Julgamento 

Item 8 - Do Encaminhamento da Proposta reajustada e documentação complementar 

Item 9 – Do Pedido de Esclarecimento e da Impugnação do Edital 

Item 10 – Dos Recursos Administrativos 

Item 11 – Da Conexão com o Sistema Eletrônico 

Item 12 – Da Adjudicação, Homologação e Contratação 

Item 13 - Das Obrigações 

Item 14 – Da Entrega do Objeto e as condições de Pagamento 

Item 15 – Das Penalidades 

Item 16 – Da Dotação Orçamentária 

Item 17 – Das Disposições Gerais 

 

02 – ANEXOS AO EDITAL 

ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO 2 - MINUTA DO CONTRATO 

ANEXO 3 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO TENHA CELEBRADO CONTRATOS COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA 

ADMITIDA PARA FINS DE ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

ANEXO 4 -  MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS.  
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1. DO OBJETO 

 
1.1. A presente licitação, tem por objeto a contratação de empresa especializada, com disponibilização 

de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, nas funções de mecânico de equipamentos 
pesados, mecânico de veículos pesados, eletricista de veículos pesados, borracheiro e 
lubrificador, visando atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura Rural, Secretaria 
de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e Secretaria de Ação Urbana e Serviços Públicos 
da Prefeitura de Rio Verde – GO. 

 
1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações descritas no sistema eletrônico 

(Comprasnet) e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 
 
1.1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 2.849/2022. 
 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão empresas cujo objeto social seja compatível com o objeto da licitação e 
que esteja previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, conforme 
regulamenta o art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018, que satisfaçam as exigências estabelecidas neste edital 
e seus anexos, com atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

 
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação (SLTI), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e 
receber instruções detalhadas para sua correta utilização; 
 
2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros (Decreto Municipal 799/2023, art. 12, III); 
 
2.1.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso (Decreto 
Municipal 799/2023, art. 12, V). 
 
2.1.4. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar, inicialmente, 
o ambiente eletrônico de contratações, declare, nos campos próprios, que inexiste qualquer fato 
impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita o regulamento 
do sistema de compras eletrônicas relativo ao Pregão Eletrônico e que se responsabiliza pela origem e 
procedência dos serviços que cotar. 
 
2.1.5. A Licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico por seus 
representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema, 
ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 
 
2.1.6. Os Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que o Município de Rio Verde não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
2.1.7.  A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 
Edital e seus Anexos e leis aplicáveis. 
 

2.2. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação. 
 
2.2.1. Em obediência ao que estipula a Lei Federal nº 14.133/21 em seu artigo 14, não poderão disputar 
licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, (equiparam-
se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico); 
 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, notadamente, no artigo 156, III e IV da 
lei 14.133/2021, art. 7º, da Lei Federal 10.520/2022 e art. 87, da Lei Federal 8.666/93: 

c.1) O impedimento de que trata esta condição será também aplicado à licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante (art. 14, §1º da Lei 14.133/2021). 

 
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
g) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação, conforme 

disposto no artigo 69, II da lei 14.133/2021: 
 

h) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante, 
concorrendo os mesmos itens; 

 
i) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
j) Não será permitida a participação de cooperativa.1 
 
k) Não será permitida a participação de empresas reunidas em consorcio. 

 
2.4. Como condição para participação no Pregão, a Licitante manifestará em campo próprio do sistema 
eletrônico relativo às seguintes declarações: 
 

2.4.1. Para participação no Pregão Eletrônico, a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
 
2.4.2.  A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/06, estando apta a 

                                                 
1 A lei 5764/71 que regulamenta as sociedades cooperativas no Brasil, com foco em práticas e princípios relacionados ao 

cooperativismo, informa a obrigatoriedade do vínculo do cooperado ligado diretamente na execução da reforma. Portanto, 
não se enquadra. D
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usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021: 
 

2.4.2.1 - Nos termos do art. 4, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 (lei de licitações), os 
benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte constantes dos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 não são aplicadas no caso de 
aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, às licitações cujo valor estimado 
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. Ou seja, se o valor estimado da licitação for superior ao valor máximo 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte não haverá a aplicação 
dos benefícios de ME e EPP. 
 

2.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 
2.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
2.4.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 
2.4.6. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
2.4.7. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
 
2.4.8. Que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO E DA SESSÃO PÚBLICA 

 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão em sua forma eletrônica. (Decreto Federal nº 3.722/01). 

 
3.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no endereço https://www.gov.br/compras devendo 
este credenciamento ser efetuado antes da data prevista para realização do Pregão na forma 
Eletrônica. 
 
3.1.2. Todo o procedimento para credenciamento e cadastramento consta do “Manual do Fornecedor”, 
disponibilizado no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras.  

 
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante e a presunção 
de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrônica (Decreto 
Municipal 799/2023, art. 12,III). 
 
3.3. É de exclusiva responsabilidade da licitante a utilização da senha de acesso, inclusive qualquer transação 
efetuada diretamente ou por representante, não sendo cabível ao Provedor do Sistema ou à Prefeitura 
Municipal de Rio Verde/GO, promotora da presente licitação, responsabilidades por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 

3.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio do acesso (Decreto Municipal 799/2023, art. 12, V). 
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3.5. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) e sua 
equipe de apoio, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.gov.br/com-
pras.  

3.5.1. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação (Pregoeiro) e as 
licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema ele-
trônico. 
 
3.5.2. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

4. DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1. A proposta deverá ser encaminhada/cadastrada no sistema COMPRASNET, até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento, conforme art. 17 do Decreto Municipal 799/2023. 
 

4.1.1. A Proposta de Preços Final e os Documentos de Habilitação, deverão ser encaminhados, 
exclusivamente por meio do sistema COMPRASNET, através do site https://www.gov.br/compras, 
quando solicitadas pelo Agente de Contratação. 

 
4.1.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou em sistemas semelhantes mantidos 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas (art. 35, Decreto Municipal nº. 799/2023).  
  
4.1.3. O VALOR DO ITEM; 

 
4.1.3.1. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, discriminado em algarismo 
arábico, considerando inclusos no preço os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga 
e descarga, encargos trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se 
houver. 
 
4.1.3.2. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, não sendo 
aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os produtos/serviços 
serem fornecidos sem ônus adicionais. 

 
4.2. Os valores de referência para aquisição/contratação do objeto constam no Termo de Referência - 
Anexo 1. 
 
4.3. A PROPOSTA DIGITADA/PREENCHIDA NO SISTEMA COMPRASNET. 
 

4.3.1. É expressamente vedada a identificação do proponente nas propostas cadastradas, (digitadas 
no sistema COMPASNET) portanto qualquer elemento que possa identificar a licitante importará na 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

 
4.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente enviada ao 
sistema (Decreto Municipal 799/2023, art. 17). 
 
4.5. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta. 
 

4.5.1. As propostas de preços são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos preços 
e nas condições estabelecidas. 

 
4.6. É de inteira responsabilidade da licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.7. A licitante que se enquadre como microempreendedor, microempresa ou empresa de pequeno porte 
e que queira usufruir do tratamento privilegiado assegurado pela Lei Complementar Federal nº 123/06, deverá 
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manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos no referido diploma 
legal, especialmente no seu artigo 3º, sob as penas da lei, em especial do artigo 299, do Código Penal. 

 
4.7.1. A falta da declaração de enquadramento da licitante como microempreendedor, microempresa 
ou empresa de pequeno porte conduzirá ao seu afastamento aos itens/lotes exclusivos para EPP/ME. 
 
4.7.2. A declaração falsa de enquadramento da licitante como microempreendedor, microempresa ou 
empresa de pequeno porte implicará a sua inabilitação quando a falsidade for constatada no curso do 
certame, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
4.7.3. A licitante deverá remeter a proposta de preços devidamente adequada aos preços ofertados na 
fase competitiva em arquivo único compactado, no curso da sessão pública, quando solicitada a fazê-lo 
pelo(a) Agente de Contratação. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 
5.1. A partir da data e do horário previsto no edital de licitação, a sessão pública será aberta automaticamente 
pelo sistema. 
 
5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento da proposta, 
em relação à proposta mais bem classificada. 
 
5.3. O sistema ordenará, automaticamente as propostas para participarão da etapa de lances. 
 
5.4. A etapa de lances será realizada exclusivamente por meio do sistema eletrônico para os autores das 
propostas classificadas. 

 
5.4.1. Os lances deverão ser ofertados pelo VALOR UNITÁRIO do ITEM/LOTE. 

 
5.5. Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do recebimento do seu lance e do valor 
consignado no registro. 
 
5.6. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação 
deles. 

 
5.6.1. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela ofertado e registrado pelo 
sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
 
5.6.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
 
5.6.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segun-
dos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.6.4. Durante o transcurso da etapa de lances, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 
 
5.6.5. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, a não ser em situação devidamente justificada 
e aceita pelo(a) Agente de Contratação (Pregoeiro), sujeitando-se a licitante às penalidades 
previstas no item 15 deste edital. 
 
5.6.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
5.6.7. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá excluir, justificadamente, 
proposta ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
 
5.6.8. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação (Pregoeiro) no decorrer da etapa de lances, 
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e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
 
5.6.9. No caso de a desconexão do Agente de Contratação (Pregoeiro)  persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte 
e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.gov.br/compras. 
 
5.6.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o ofertado em sua proposta. 
 

5.7. O modo de disputa dos lances 
5.7.1. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, conforme disposto no art. 22 do Decreto 
Municipal 799/2023. 
 
5.7.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
5.7.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários.  
 
5.7.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
 
5.7.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação (Pregoeiro), auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.7.5.1. Após o reinício previsto no item supracitado, os licitantes serão convocados para apresen-
tar lances intermediários. 
 

5.7.6. O intervalo de diferença entre os lances, tanto em relação aos lances intermediários, quanto em 
relação do lance que cobrir a melhor oferta será/estará definido no sistema de processamento da licitação 
para cada item (Decreto Municipal nº. 799/2023, art. 21, §1º). 
 
5.7.7. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 
previstos no art. 60 da Lei n. 14.133/2021 e na Instrução Normativa nº 79, de 12 de setembro de 2024, 
que prevê o sorteio como critério de desempate. 
 
5.7.8. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) 
Agente de Contratação (Pregoeiro) , assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 
5.8. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital. 

5.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais lici-
tantes. 
 
5.8.2. Após a fase de negociação o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  examinará a aceitabilidade 
da oferta de menor valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA 

 
6.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo 
com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR PREÇO para fornecimento do objeto nas 
condições previstas no Termo de Referência - Anexo 1. 
 

6.1.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto §4º do art. 
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28, nos arts. 28, 32 e 33 do Decreto Municipal 799/2023.  
6.1.1.1. O (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas e desclas-
sificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 
 
6.1.1.2. Não serão aceitas propostas com valores superiores aos estimados ou com preços mani-
festamente inexequíveis.  

 
6.1.1.2.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global 
quanto os valores unitários estimativos da contratação. 
 
6.1.1.2.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contra-
tação são coerentes com os de mercado do objeto deste Edital.  

 
6.1.2. O(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as 
especificações técnicas do objeto.  
 
6.1.3. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte em relação àquelas empresas que não detenham essa 
condição. 

6.1.3.1. Nos termos do art. 4, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 (lei de licitações), os 
benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte constantes dos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 não são aplicadas no caso de 
aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, às licitações cujo valor estimado 
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. Ou seja, se o valor estimado da licitação for superior ao valor máximo 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte não haverá a aplicação 
dos benefícios de ME e EPP. 

 
6.1.4. Serão consideradas em situação de empate as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) àquela mais bem 
classificada. 
 
6.1.5. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar proposta de preço inferior àquela até então considerada a melhor oferta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão; 
b) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada apresente proposta de preço 
inferior, esta será considerada a melhor oferta; 
c) Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada não apresente proposta de 
preço inferior, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, para o 
exercício de igual direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 
d) No caso de equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou 
empresa de pequeno porte que se enquadrem na situação de empate antes prevista, será 
convocada para apresentar melhor oferta aquela que tenha tido o seu último lance recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

 
6.1.6. Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ter sua proposta 
considerada a mais bem classificada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente mais bem classificada do certame. 
 
6.1.7. Somente haverá aplicação do disposto nos itens acima quando a proposta originalmente mais 
bem classificada do certame não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
 

6.2. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, cabendo decisão pelo (a) Agente de Contratação 
(Pregoeiro) acerca de sua aceitação. 
 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 D

ro
ps

ig
ne

r.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
ro

ps
ig

ne
r.

co
m

/v
al

id
at

e/
N

3Y
U

X
-2

8J
W

Q
-7

U
T

Q
N

-8
A

A
R

2.

mailto:pregaoeletronico@rioverde
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42


  
  
 
 

 Av Flamboyant, esquina com RG 12, Bairro Gameleira II,  
CEP: 75.906-880 – RIO VERDE/GOIÁS, Caixa postal 34 

FONE: (0xx64) 3602-8070/8021, www.rioverde.go.gov.br ou 
pregaoeletronico@rioverde.go.gov.br 

 

 

6.3. O(A) Agente de Contratação (Pregoeiro) irá convocar o(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s) para 
enviar os documentos em formato digital (Proposta realinhada), por meio da funcionalidade “convocação de 
anexo” disponível no sistema. 

 
6.3.1. O prazo para envio dos documentos será de, 02 (duas) horas, prorrogável por igual período (art. 
28, §§ 2º e 3º do Decreto Municipal 799/2023), contados a partir da convocação de anexo pelo Agente 
de Contratação (Pregoeiro), sob pena de não aceitação da proposta. 

6.3.1.1. Se a empresa convocada não apresentar a proposta final ou as amostras dentro do prazo 
estipulado a mesma será automaticamente desclassificada para os itens subsequentes que 
possam ser os próximos classificados. 

6.3.2. O prazo estabelecido pelo(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá ser prorrogado por 
solicitação do licitante devidamente justificada, recebida antes de finalizar o prazo anteriormente 
estabelecido e, formalmente aceita pelo(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) . 
 
6.3.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, 
na plataforma do Comprasnet ou no SICAF, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste instrumento convocatório. 
 
6.3.4. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Agente de Contratação (Pregoeiro) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. (art. 38, § 8º do 
Decreto Municipal 799/2023).    
 

6.4. A Proposta, documento anexado no COMPRASNET, deverá: 
 
6.4.1. Conter o nome, CNPJ e endereço da empresa, ser datada, assinada, conter a discriminação 
do objeto, o valor unitário e total ofertado neste Pregão, marca/modelo e número de série (se 
houver) de todos os componentes e equipamentos que fazem parte do escopo de fornecimento. 
 
6.4.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
6.4.3. Apresentar validade de no mínimo 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar de sua 
apresentação. 
 

6.4.3.1. Caso o prazo de que trata o item acima não esteja expressamente indicado na proposta, 
ele será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

 
6.4.4. Ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço 
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
6.4.5. Obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
6.4.6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.4.6.1. O licitante deverá apresentar sua proposta mediante o preenchimento dos seguintes campos: 
 
6.4.6.2. Valor mensal de cada posto de serviço, detalhando ainda os custos de cada profissional, e o 
valor total do item. 
 
6.4.6.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, 
incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações: 

6.4.6.3.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas 
datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 
6.4.6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.4.6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
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trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de 
Preços, conforme anexo do Termo de referência. 

 
6.4.6.6. A Licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação. 
 
6.4.6.7. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 
realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na 
alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei n. 14.133/2024 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP 
n.5/2017.  
 
6.4.6.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 
ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a 
seguir: 

6.4.6.8.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda 
a execução contratual. 
 
6.4.6.8.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da 
repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 
6.4.6.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer 
tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  
 
6.4.6.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
6.4.6.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

6.5.1.  A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar juntamente com a proposta de 
preços, planilha de composição de custos conforme edital e Instruções Normativas 05/2017 e 
07/2018 MPOG, especificando esmiuçadamente, todos os custos da contratação, constando 
separadamente os custos de cada categoria funcional, abrangendo os módulos de 
remuneração, benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais, custos 
indiretos, lucro e tributos. 

 
6.5.2. Deverá constar ainda na planilha citada no item 11.1 do termo de referência, a indicação dos 

sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 
categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com 
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 
6.5.3.  Cada licitante pode elaborar sua própria planilha, desde que dela constem todos os custos e 

esteja em consonância com o modelo constante da IN MPOG nº 05/2017 07/2018 MPOG. 
 

6.5.4.  A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da 
Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua 
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proposta final, conforme anexo do Termo de referência. 
 

6.5.5.  A composição dos custos da proposta será realizada a partir do Acordo Coletivo de Trabalho 
ou da Convenção Coletiva de Trabalho indicado(a) sob a responsabilidade do licitante; 

 
6.5.6. É de responsabilidade da licitante a indicação do ACT/CCT tendo em vista seu enquadramento 

sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação sindical plúrima do empregador 
terceirizante (art. 581, §1º, CLT), norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) que envolva os 
segmentos profissionais cujas atividades estejam contempladas no objeto da licitação. 

 
6.5.7.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A 

da IN SEGES/MP n. 5/2017, que:  
 
6.5.7.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
6.5.7.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade. 
6.5.7.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência. 
6.5.7.4. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 
que: 

6.5.7.4.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.5.7.4.2.  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
6.5.8.  É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

 
6.5.9. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores 
nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 6º da IN 
SEGES/MP n.º 5, de 2017); 

 
6.5.10. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou 

Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam 
aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n. º 
5/2017); 

 
6.5.11. Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou 

congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU 
nº 2.746/2015 - Plenário); 

 
6.5.12. Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, 

claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a 
comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha 
(Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 

 
6.5.13. Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social 

Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 
 

6.5.14. Rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer 
contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª 
Câmara). 

 
6.5.15. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, 
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devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha.  
 

6.5.16. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão 
glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório. 

 
6.5.17. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 
contrariem exigências legais.  

 
6.5.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do artigo 
59 da Lei n° 14.133/2021 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
6.5.19. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 

custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
 

6.5.20. O Pregoeiro, auxiliado pelo departamento de Terceirização, analisará a compatibilidade dos 
preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles 
praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias 
envolvidas na contratação. 

 
6.5.21. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não 
haja majoração do preço. 

 
6.5.22. Diante da complexidade das planilhas, em caso de novas ocorrências decorrentes dos ajustes 

realizados a partir do item 11.14 do termo de referência e os inúmeros incidentes de ordem 
legal, trabalhista, tributário, previdenciário e contábil que emergem das planilhas, poderá o 
Pregoeiro oportunizar à licitante vencedora, a oportunidade de realizar novos ajustes. 

 
6.5.23. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
 

6.5.24. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

 
6.5.25. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

 
6.5.26. Caso venha a ser contratada, a licitante não poderá alegar falta ou omissão de itens nas 

referidas planilhas, e, às suas expensas, deverá executar todos os serviços e fornecer todos os 
materiais que se mostrarem posteriormente necessários ao pleno atendimento do objeto 
contratado, sem que isso implique em custo adicional a Prefeitura Municipal de Rio Verde; 

 
6.5.27. A licitante assume integral responsabilidade acerca das alíquotas e base de cálculo dos tributos 

e contribuições previdenciárias que compõem a proposta, em especial àqueles influenciados 
por seu regime de tributação (PIS e COFINS); por incidência de desoneração (INSS e CRPB) 
e/ou diferenciação de alíquota/base de cálculo em decorrência da atividade desempenhada 
(ISS). 

 
6.5.28. A aceitação da proposta por parte da Prefeitura Municipal de Rio Verde não gera para a futura 

contratada o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro quando a modificação superveniente 
da alíquota e/ou base de cálculo dos tributos e contribuições previdenciárias for decorrente de 
ato voluntário da empresa ou em face de erro inescusável quanto à interpretação de seu regime 
de tributação. 

 
6.5.29. Os valores unitários não poderão ser superiores aos constantes no item 1.1 do termo de 

referência. 
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6.6. A apresentação da proposta implica na declaração de conhecimento e aceitação de todas as condições 
da presente licitação, vinculando a licitante às informações apresentadas, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, entre outras. 
 
6.7. Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 
suas propostas, independente do resultado do procedimento licitatório; 
 
6.8. A proposta deverá vir acompanhada da Planilha de Composição de Custos (quando se tratar de 
Licitação que tem por objeto a Prestação de Serviços), ou seja, a Composição de Custos deverá 
discriminar as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, despesas com impostos, taxas, 
encargos trabalhistas e previdenciários, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
cumprimento do objeto ora licitado. 
 
6.9. Será desclassificada a proposta que (art. 59 e incisos da Lei n° 14.133/2021): 

 
6.9.1. Não atenda as exigências do ato convocatório e ou contiver vícios insanáveis; 
 
6.9.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital ou Termo de Referência; 
 
6.9.3. Esteja o valor final, acima do estimado previsto no Edital. 

 
6.9.3.1. Os custos unitários também não poderão superar o valor de referência fixado pela 
Administração. 

 
6.9.4. Apresente qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, bem como preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes, e ainda financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
 
6.9.5. Apresente preço manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

 
6.9.5.1. A proposta não deve apresentar valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
 

6.9.6. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
6.10. A desclassificação das propostas será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
possibilidade de acompanhamento “on line” pelos licitantes. 
 
6.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação, esta poderá 
ser adequada pelo licitante, desde que não haja majoração do preço final. 
 
6.12. Ocorrendo divergência entre os valores unitários e o valor total prevalecerá o primeiro; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
6.13. A critério do(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) , poderão ser relevados erros ou omissões formais 
de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas. 
 
6.14. O(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal da Prefeitura Municipal de Rio Verde ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, 
para orientar sua decisão. 
 
6.15. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da licitante que a 
tiver formulado, com base na documentação e proposta apresentada. 
 
6.16. Se a proposta não for aceitável, se o licitante deixar de enviar a proposta ou, ainda, se não atender às 
exigências habilitatórias, o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  examinará a proposta subsequente e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
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6.16.1. No caso previsto no item anterior, o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  poderá negociar 
com o licitante, para que seja obtido melhor preço. 

 
6.17. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

 

7. DA HABILITAÇÃO E JULGAMENTO 

 
7.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos (Art. 38, Decreto Municipal 799/2023). 
 
7.1.1. Os documentos de Habilitação que não estiverem contemplados no SICAF, serão enviados por meio 
do sistema quando solicitado pelo Agente de Contratação (Pregoeiro), até a conclusão da fase de habilitação 
(Art. 38, § 1º do Decreto Municipal 799/2023). 

7.1.1.1. O prazo para apresentação dos documentos mencionados no item 7.1.1 acima será de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, mediante solicitação e justificativa do licitante, aceita 
pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) ou de ofício, art. 38, § 5º Decreto Municipal 799/2023. 
 
7.1.1.2. Após a apresentação da documentação de Habilitação acima mencionada, item 7.1.1 e 
expirado o prazo mencionado no item 7.1.1.1, fica vedada a substituição ou apresentação de novos 
documentos, salvo diligência, conforme previsto no art. 38, § 4º Decreto Municipal 799/2023. 

 
7.1.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) poderá consultar os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma vencida, ou que tenha deixado de 
apresentar (anexar), realizando assim a emissão, no entanto, não se responsabilizará pela possível 
indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento da habilitação, sendo de inteira 
responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação (art. 38, § 6º Decreto Municipal 
799/2023). 
 
7.1.3. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da licitante, 
salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação pelo Agente 
de Contratação (Pregoeiro), condicionado ao estipulado no item 7.1.2.  
 
7.1.4. A verificação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

7.2. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em 
nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
 
7.3. O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no item 7.1, mediante o exame dos 
documentos a seguir relacionados, sendo parte da documentação complementar ou caso não estejam 
abrangidos pelo SICAF, os quais dizem respeito à: 

 
(A) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
(B) Documentação relativa à qualificação econômico-financeira; 
(C) Documentação relativa à regularidade fiscal; 
(D) Documentação relativa à regularidade e trabalhista; 
(E) Declaração de que não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
(F) Documentação relativa à qualificação técnica. 
  

7.4. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos de inscrição, 
protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os exigidos, exceto nos casos 
admitidos pela legislação. 
 
7.5. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade declarado no 
próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos 
documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 60 (sessenta) dias, contados até a data da realização 
da licitação. 
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7.5.1 - Ficam excluídos da validade acima mencionada, os atestados técnicos, na forma do §2º do artigo 
67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
(A) – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
(A.1) Registro comercial, no caso de empresário individual; 
(A.2) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, com chancela digital na 
forma eletrônica ou tradicional, em se tratando de sociedades empresárias, acompanhado dos 
documentos de designação de seus administradores, caso designados em ato separado; 
(A.3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada da prova da 
composição da diretoria em exercício. 
(A.3.a) A sociedade simples que não adotar um dos tipos societários regulados no Código Civil 
deverá mencionar no respectivo ato constitutivo as pessoas naturais incumbidas de sua 
administração, exceto se assumir a forma de sociedade cooperativa. 
(A.4) A prova da investidura dos administradores da sociedade limitada eventualmente 
designados em ato separado do Contrato Social, mediante termo de posse no livro de atas da 
Administração e averbação no registro competente. 
(A.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
(A.6) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados acima posteriormente à 
constituição da sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma 
consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor. 

 
 (B) – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
(B.1) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 dois últimos exercícios social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei (termo de abertura e encerramento do livro diário 
quando o registro do Órgão Competente constar somente neste), devidamente autenticados na 
Junta Comercial do Estado de sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente. 

 
(B.1.a) Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), iguais a 1 (um) inteiro, resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + 
Realizável a Longo 

Prazo 
LG = --------------------------

-------- 
Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG = -------------------------

------- 
Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = ---------------------------

---- 
Passivo Circulante 

 
(B.1.b). Os licitantes deverão apresentar capital social ou patrimônio líquido mínimo, igual 
ou superior a 10% (dez por cento), do valor anual da contratação. 
 
(B.1.c). Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) 
de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do 
valor estimado da contratação anual, tendo por base o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis do último exercício social. 
 
(B.1.1) – A licitante que utiliza a escrituração em livro digital deverá apresentar o balanço 
patrimonial autenticado na forma eletrônica, acompanhado do Recibo de entrega do livro 
digital/Termo de Autenticação do Livro Diário.  
 
(B.1.2). Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e 
demonstrações contábeis que contenham as seguintes exigências: 

(B.1.2.1). Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser 
apresentado em publicação no Diário Oficial do Estado de sua sede e jornais de 
grande circulação, ou na forma artigo 16 da Lei Complementar nº 182, de 
01/06/2021. 
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(B.1.2.2). Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento dos livros contábeis 
quando o registro do Órgão Competente constar somente neste, contendo: 

(B.1.2.2.1). Quando se tratar de sociedade constituída há menos de 
um ano, esta deverá apresentar apenas o balanço de abertura, o qual 
deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável 
contábil da empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente. 
(B.1.2.2.2). Os documentos referidos na alínea B.1 deste item, limitar-
se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 1 (um) ano. 

 
(B.1.3) - A comprovação do patrimônio líquido deverá ser feita por meio dos valores 
descritos no próprio Balanço Patrimonial. 
 
(B.1.4) As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), ainda que sejam 
enquadradas no SIMPLES, deverão apresentar os documentos descritos nos itens 
anteriores. 
 

(B.2) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da 
pessoa física, datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria Certidão; 

 
(B.2.1) Quando se tratar de empresa em Recuperação Judicial, deverá apresentar certidão 
emitida pela instância judicial competente a qual homologou o plano/projeto de 
recuperação judicial, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório e a suportar o cumprimento de um 
futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado.  

 
(C) – REGULARIDADE FISCAL 

 
(C.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
 
(C.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente à atividade empresarial objeto desta licitação. 
 
(C.3) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

 
(C.3.a) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, inclusive 
contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 
negativo, em conjunto com Previdência Social - INSS, de acordo com a Portaria n. º 
358/2014 (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União), expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional –PGFN, da sede da licitante; 

 
(C.3.b) A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da licitante será feita 
por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e certidão negativa ou positiva com efeito 
negativo da dívida ativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 
respectivo objeto, está isenta de inscrição estadual; 
 
(C.3.c) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da licitante será 
feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativo do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e certidão negativa, ou positiva com efeito 
negativo da dívida ativa ou, se for o caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo 
respectivo objeto, está isenta de inscrição municipal; 
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(C.4) Prova de Regularidade perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF-FGTS. 
 
(C.5) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

(C.5.a) Caso a documentação apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno 
porte contenha alguma restrição, lhe será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor da licitação, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
 
(C.5.b) O prazo acima será prorrogado por igual período, mediante requerimento do 
interessado, ressalvadas as hipóteses de urgência na contratação ou prazo insuficiente 
para o empenho. 
 
(C.5.c) A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art.  90, §5º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
(C.5.d) Nos termos do art. 4, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021 (lei de licitações), 
os benefícios para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte constantes dos arts. 42 
a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 não são aplicadas no 
caso de aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, às licitações cujo 
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. Ou seja, se o valor estimado da 
licitação for superior ao valor máximo admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte não haverá a aplicação dos benefícios de ME e EPP mencionado no 
caput deste item.  
 

(D) – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE TRABALHISTA 
 
(D.1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com efeito negativo. 
 

(E) - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO TENHA CELEBRADO CONTRATOS COM A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA CUJOS VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA 
PARA FINS DE ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 

(E.1) Todas as microempresas e empresas de pequeno porte que desejam fazer jus aos 
benefícios constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, observado o item 2.4.2.1, deverão apresentar esta declaração em obediência ao que 
dispõe o § 2º, art. 4º da Lei 14.133/2021. 

 
(F) – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

(F.1). Como qualificação técnica será exigido: 
(F.1.1). Atestado de capacidade técnica: Atestado de Capacidade Técnica: Comprovação 
de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
 
(F.1.2). Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
 
(F.1.3). Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na prestação 
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo 
obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos; 
 
(F.1.4). Comprovação que já executou contrato (s) com um mínimo de 50% (cinquenta 
por cento) da quantidade total do grupo (20 postos); 
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(F.1.5). O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública ou 
empresa emitente, a identificação do contrato extinto ou vigente de prestação de serviços e 
a discriminação dos serviços executados e quantitativos de pessoal empregado. 

 
(F.2). Declaração atestando o conhecimento das condições existentes, declarando, sob as 
penalidades da lei, ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
dos trabalhos e assumindo total responsabilidade por esse fato, de forma que a falta de 
conhecimento das condições, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejam avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de Rio Verde/GO. 
 

7.6. Em caso de convocação dos licitantes remanescentes para participação de ata complementar, os 
documentos descritos nos itens “A” ao “E”, em havendo alteração ou findo a validade, deverão ser 
apresentados devidamente atualizados, ficando sujeitos a desclassificação/inabilitação em caso de 
descumprimento. 
 
7.7. O não atendimento dos itens “6 – Do Julgamento das Propostas e do Direito de Preferência” e “7 
– Da Habilitação e Julgamento” ensejará na desclassificação/inabilitação da empresa. 
 
7.8. Não serão aceitos pelo (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) “protocolos de entrega” ou “solicitação 
de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
7.9. Se a licitante não atender às exigências de habilitação, o (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção 
da proposta e documentações que melhor atendam a este Edital. 
 
7.10. O(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, medi-
ante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

7.10.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor-
rência será registrada em ata.  

 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA REAJUSTADA E DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

 
8.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar em arquivo único, no prazo de 02 
(duas) horas contadas à partir da solicitação do(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) no sistema 
eletrônico, a proposta de preço reformulada e documentação complementar (quando esta solicitada 
pelo Agente de Contratação – Pregoeiro). 

 
8.1.1. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo(a) Agente de Contratação 
(Pregoeiro)  no caso da ocorrência de fato excepcional superveniente para o qual não tenha concorrido 
a licitante; 
 
8.1.2. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, sistemas semelhantes mantidos 
pelos entes federativos, nos documentos por eles abrangidos. 
 
8.1.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF e sistemas 
semelhantes mantidos pelos entes federativos, serão enviados nos termos do disposto no Art. 38, § 1º 
do Decreto Municipal 799/2023. 
 
8.1.4. A proposta de preço e os documentos complementares de habilitação deverão ser encaminhados 
por meio da opção “enviar anexo” do sistema COMPRASNET; 

 
8.2. Os documentos remetidos por meio do sistema COMPRASNET poderão ser solicitados pelo(a) Agente 
de Contratação (Pregoeiro) em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, devendo ser 
encaminhado em prazo não superior a 5 (cinco) dias. 

8.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao 
Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Rio Verde, no endereço descrito no preambulo. 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 D

ro
ps

ig
ne

r.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
ro

ps
ig

ne
r.

co
m

/v
al

id
at

e/
N

3Y
U

X
-2

8J
W

Q
-7

U
T

Q
N

-8
A

A
R

2.

mailto:pregaoeletronico@rioverde


  
  
 
 

 Av Flamboyant, esquina com RG 12, Bairro Gameleira II,  
CEP: 75.906-880 – RIO VERDE/GOIÁS, Caixa postal 34 

FONE: (0xx64) 3602-8070/8021, www.rioverde.go.gov.br ou 
pregaoeletronico@rioverde.go.gov.br 

 

 

8.3. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação indicada no 
subitem 8.1, será desclassificada/inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
 

9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
9.1. Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providências, assim como de impugnar o Edital, aquele 
que não o fizer até o terceiro dia útil antecedente à da data de abertura da sessão do Pregão. 
 
9.2. Caberá ao(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) , auxiliado pelo setor técnico competente, decidir os 
pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até três dias úteis contado da data de recebimento 
do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. (art. 15, §1º do Decreto 
Municipal 799/2023). 
 
9.3. Acolhida à petição contra o Edital, caso acarrete mudança que afetará a confecção de Proposta, será 
designada nova data para a realização do certame. 
 
9.4. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar de processo licitatório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
9.5. Na fluência dos prazos para interposição de impugnação, o processo ficará no Departamento de 
Licitação, onde as licitantes poderão ter vista dos autos. 
 
9.6. As impugnações interpostas fora do prazo serão consideradas intempestivas. 
 
9.7. Qualquer pedido de esclarecimento e/ou impugnação quanto ao Edital poderá ser solicitado/interposto 
junto à Comissão Permanente de Licitações, por e-mail: pregaoeletronico@rioverde.go.gov.br. 

 
9.7.1. Os pedidos de esclarecimento e/ou impugnação encaminhados só terão validade após a devida 
confirmação de recebimento via e-mail por parte da entidade impugnada. 
 

9.8. A decisão sobre o pedido de esclarecimentos ou impugnação ao Edital será publicada no site da 
Prefeitura, qual seja: http://www.rioverde.go.gov.br. 
 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
10.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de 
forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior 
autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 
10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no 
prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação. 
 
10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 
três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
 
10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 
10.6. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 
 
10.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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11.  DA CONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

 
11.1. As licitantes, como responsáveis por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
11.2. Caso o Sistema do Pregão Eletrônico fique inacessível por problemas operacionais, exclusivamente do 
próprio sistema, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, 
por mais de 30 (trinta) minutos, o procedimento licitatório será suspenso e somente será retomado após a 
comunicação aos participantes no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras. 

 
11.2.1. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou em virtude de sua desconexão. 

 
11.3. A desconexão do(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  no decorrer da etapa de lances não prejudica 
o seu transcurso. Caso o sistema eletrônico permaneça acessível às licitantes para o oferecimento de lances, 
estes continuarão a ser recebidos, retornando o Agente de Contratação (Pregoeiro) , quando possível, à 
sua atuação na etapa de lances, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

11.3.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. https://www.gov.br/compras. 
 

12. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar a licitação, observado 
o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.2. A decisão da AUTORIDADE COMPETENTE será publicada no sítio da Prefeitura Municipal de Rio 
Verde. www.rioverde.go.gov.br 
 
12.3. Integra o presente Edital, sob a forma de Anexo 2, a minuta do Contrato cujas disposições disciplinarão 
as relações entre a CONTRATANTE e a ADJUDICATÁRIA. 
 
12.4. Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE COMPETENTE, poderá ser a licitante 
vencedora convocada, para no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o contrato ou aceitar, ou retirar 
instrumento equivalente, ciente de que deverá comparecer no endereço informado, podendo, na 
impossibilidade de comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário munido da respectiva 
procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, e da via original do documento de 
identidade e do cartão do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do outorgado, conferindo-lhe poderes 
específicos para a assinatura de contrato administrativo ou para a retirada de instrumento equivalente. 
 

12.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração. 

 
12.5. Deixando a ADJUDICATÁRIA de assinar o Contrato ou aceitar, ou não retirar o instrumento equivalente 
no prazo assinalado, poderá o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro) , sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas à faltosa, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, observado o direito de preferência 
para as microempresas e empresas de pequeno porte. (art. 90, §2º da NLLC) 
 
12.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 12.5, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
 

12.6.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
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12.6.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
12.7. A ADJUDICATÁRIA deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato ou da retirada do 
instrumento equivalente, a manutenção das condições demonstradas para habilitação no Edital através do 
SICAF ou CRC – Certificado de Registro Cadastral do Município devidamente atualizados. 
 
12.8. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas 
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo (Art. 91, 
§ 4, Lei 14.133/2021). 
 
12.9. O ato de recebimento do objeto da licitação não implica a sua aceitação definitiva e não eximirá a licitante 
de sua responsabilidade no que concerne à qualidade dos equipamentos fornecidos. 
 
12.10. A Fiscalização da execução do objeto contratado, será indicada pela AUTORIDADE COMPETENTE. 
 
12.11. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, ou prestar os serviços/fornecer os produtos no prazo estipulado pela ADMINISTRAÇÃO, 
caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, 
exceção feita aos licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação cujo prazo da proposta 
esteja vencido. 
. 

13. DAS OBRIGAÇÕES 

 
13.1. Pelo presente instrumento convocatório, observados todos os preceitos legais, na forma da Lei 
vigente a LICITANTE VENCEDORA obriga-se precipuamente: 

 
13.1.1. Fazer o Cadastro de Fornecedor (CRC) junto ao Município em até 05 (cinco) dias úteis, após 
a Homologação da licitação e mantê-lo atualizado durante toda a vigência do Contrato, ficando sujeito 
às penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 
 
13.1.2. Comunicar o Município por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações 
ocorridas no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Proposta e/ou Contrato, bem como 
apresentar documentos comprobatórios, ficando sujeito às penalidades cabíveis em caso de 
descumprimento. 
13.1.3. Assinar o CONTRATO no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a comunicação formal, ficando 
sujeito às penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 

 
13.2. É obrigação da licitante vencedora cumprir o objeto licitado(s), descrito(s) no Formulário da Proposta, 
que poderá a qualquer tempo, sem aviso prévio, ser vistoriado pela ADMINISTRAÇÃO, ficando o contrato 
rescindido se verificado qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e/ou serviços. 
 
13.3. O(a) licitante vencedor(a) deverá observar com rigor a pontualidade e assiduidade na prestação de 
serviço/fornecimento, objeto deste Edital, ficando sujeito à multa em caso de descumprimento. 
 
13.4. O descumprimento de qualquer das obrigações do(a) licitante vencedor(a) implicará na aplicação de 
multa correspondente, de acordo com as normas estabelecidas em contrato. 
 
13.5.  Se o(a) licitante vencedor(a), injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
confecção  do contrato ou da nota de empenho, será facultado a Administração, retomar  a sessão, os demais 
licitantes serão chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, 
observado que o(a) Agente de Contratação (Pregoeiro)  examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e 
valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes neste Edital e na legislação pertinente. (Art. 90, 
§2º da Lei 14.133/21) 

 13.5.1. Se o (a) licitante vencedor(a), injustificadamente, não apresentar situação regular no ato da 
confecção  do contrato ou instrumento equivalente, estará sujeito às penalidades constantes neste 
Edital e na legislação pertinente. 
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13.6. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, a sessão do Pregão poderá ser retomada. 
 
13.7. Cabe, ainda, ao licitante vencedor e ao contratado se submeter às Cláusulas da Minuta 
Contratual, que se encontra como documento Anexo deste Edital. 
 

14. DA ENTREGA DO OBJETO E AS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
14.1. O pagamento será feito mediante a apresentação da nota fiscal/fatura correspondente dos objetos 
entregues, devidamente atestada pelo setor responsável, em 15 (quinze) dias. 
 

14.1.1. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
estipulado no subitem 14.1 passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

 
14.2. Caso o objeto entregue não corresponda ao que foi licitado, o pagamento só será liberado após a sua 
substituição; 
 
14.3. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, salvo em casos previstos neste Edital e na 
Lei 14.133/2021. 
 
14.4. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor antes que este tenha pago eventual multa 
aplicada, ou que se tenha relevado a aplicação da penalidade. 
  
14.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por culpa exclusiva da Administração, a parcela 
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento, 
de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC; 
 
14.6. O pagamento a ser efetuado à empresa adjudicatária deverá obedecer à ordem cronológica de 
exigibilidade das obrigações estabelecidas pela contratante, de acordo com o disposto no artigo 141 da Lei 
nº 14.133/21. 
 
14.7. Os serviços deverão ser prestados de acordo com o ANEXO 1 – Termo de Referência, Contrato ou 
instrumento equivalente e disposições estabelecidas pela contratante. 
 

15. DAS PENALIDADES 

 
15.1. A licitante vencedora e/ou contratada que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente 
Edital ficará sujeito às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 (Título IV – Das Irregularidades), Minuta 
Contratual (anexo 2) e do presente Edital as quais fazem parte integrante deste. 

 
15.1.1. Serão ainda aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

15.1.1.1. Impedimento de licitar e contratar quando: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
c) não celebrar o contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente ou não entregar 

a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

e) quando se tratar de amostra, o licitante que não apresentar dentro do prazo estipulado 
(no caso da impossibilidade da apresentação das amostras por motivo não previsto, o 
licitante deverá comunicar a Administração formalmente com antecedência mínima de 
48 (quarenta e oito horas) devidamente justificado, sendo facultado a prorrogação do 
prazo pela Administração); 
 

15.1.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar quando: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
16.1. Os recursos financeiros correrão às custas das seguintes dotações orçamentárias: 
 

DOS VALORES POR DOTAÇÃO 

DOTAÇÃO VALOR MÁXIMO (R$) 

03.50.15.122.6009.2069.3.3.90.39.00 (0246/2025) FR 100 
03.51.15.122.6022.2122.3.3.90.39.00 (0283/2025) FR 100 
03.52.26.122.6021.2119.3.3.90.39.00 (0309/2025) FR 100 

R$ 7.484.800,80 

VALOR TOTAL R$ 7.484.800,80 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
17.1. É facultado ao (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 
à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
17.2. Fica segurado à Autoridade Competente, mediante justificativa motivada, o direito de a qualquer tempo 
e no interesse da Administração, adiar a data de abertura, anular ou revogar a presente licitação, total ou 
parcialmente, sem que caiba direito de qualquer indenização, bem como alterar as condições deste Edital, 
divulgando-o pela mesma forma que se deu o texto original, fixando novo prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, a alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do § 1º, art. 55 da Lei 
14.133/2021. 
 
17.3. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
17.4. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta inicial ou lance ofertado, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente o qual o (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) terá a 
faculdade de aceitar depois de devidamente analisado. 
 
17.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto ora licitado, sem expressa 
anuência do Contratante. 
 
17.6. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação 
 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e nos seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o dia do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 
Municipal de Rio Verde. 
 
17.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do Licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta: 

 
17.8.1. Por exigências formais não essenciais entende-se que são aquelas cujo descumprimento não 
acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualidade, bem como, não importem em 
vantagem a um ou mais licitantes em detrimento dos demais. 

 
17.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro Contrato de Fornecimento ou 
instrumento equivalente. 
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17.10. A Administração poderá, até a assinatura da Ordem de Fornecimento/Serviço, inabilitar a licitante, por 
despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação 
que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal 
da Licitante. 

 
17.10.1. Ocorrendo a situação acima, o (a) Agente de Contratação (Pregoeiro) convocará o (a) s 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar 
diretamente com a Proponente mais bem classificada e posterior Habilitação, sendo declarada 
vencedora e a ela será adjudicado os objetos deste Pregão. 

 
17.11. É de responsabilidade do (a) licitante o acompanhamento do processo até a data da realização da 
sessão pública e demais atos. 
 
17.12. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
17.13. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei n° 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes. 
 
17.14. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se o Foro da Comarca de Rio Verde, Estado 
de Goiás, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
 

Rio Verde - GO, datado e assinado digitalmente. 
 
 

 

 

_________________________________________ 

ANA LÚCIA OCAMPO SODRÉ 

Secretária interina de Infraestrutura Rural 

 

 

_________________________________________ 

LUCIANO RIBEIRO BARBOSA 

Secretário de Ação Urbana e Serviços Públicos 

 

 

 

_________________________________________ 

TYRONE CÉSAR FURQUIM DE OLIVEIRA 

Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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ANEXO 1 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 Contratação de empresa especializada, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, nas funções de mecânico de equipamentos pesados, mecânico de veículos pesados, eletricista de 
veículos pesados, borracheiro e lubrificador, visando atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura 
Rural, Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e Secretaria de Ação Urbana e Serviços 
Públicos da Prefeitura de Rio Verde - GO, conforme especificações estabelecidas abaixo. 
 
1.1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS POR SECRETARIA 

FUNÇÕES 

SECRETARIAS  

INFRAESTRUTURA 
RURAL 

AÇÃO 
URBANA 

INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

TOTAL 

BORRACHEIRO 2 0 2 4 

ELETRICISTA DE 
VEÍCULOS 
PESADOS 

2 0 1 3 

LUBRIFICADOR 1 0 1 2 

MECÃNICO DE 
MÁQUINAS 
AGRÍCOLAS E 
EQUIPAMENTOS 
AGRÍCOLAS 

4 1 1 6 

MECÂNICO DE 
VEÍCULOS 
PESADOS 

4 0 1 5 

QUANTITATIVO TOTAL 20 

 
1.2. A depender da demanda de serviços, poderá a CONTRATANTE a qualquer tempo solicitar a redução 
dos números de profissionais alocados para prestação dos serviços, devendo ser aplicado a redução do valor 
proporcionalmente a redução de profissional (is). 
1.3. Os serviços serão em formato de posto de trabalho. 
1.4. A opção pelo agrupamento dos itens em um único grupo, é justificável pela compatibilidade das 
funções, objetivando maior participação de empresas interessadas, propiciando economia de escala e melhor 
gestão contratual. 
1.5. As atribuições de cada função encontram-se no Anexo – I deste termo de referência. 
 

GRUPO ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

MENSAL R$ 

VALOR TOTAL 
PARA 60 MESES 

R$ 

01 Borracheiro Serviço 240 5.257,8100 21.031,24 1.261.874,4000 

02 
Eletricista de veículos pesa-
dos 

Serviço 180 6.892,9500 20.678,85 1.240.731,0000 

03 Lubrificador Serviço 120 5.002,7900 10.005,58 600.334,800 

04 
Mecânico de máquinas pesa-
das e equipamentos agrícolas 

Serviço 360 6.227,0100 37.362,06 2.241.723,6000 

05 Mecânico de veículos pesados Serviço 300 7.133,7900 35.668,95 2.140.137,000 

VALOR TOTAL 124.746,68 7.484.800,80 
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2. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1. O valor total estimado para contratação pelo período de 60 (sessenta) meses é de R$ 7.484.800,80 
(sete milhões quatrocentos e oitenta e quatro mil e oitocentos reais e oitenta centavos) baseado na planilha 
de composição de custos elaborado pelo departamento técnico responsável; 
2.2. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com a proposta de preços, planilha de 
composição de custos conforme Instruções Normativas 05/2017 e 07/2018 MPOG, especificando 
esmiuçadamente, todos os custos da contratação, constando separadamente os custos de cada categoria 
funcional. 
 
2.3. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.4. Dotações orçamentárias 

Secretaria de Infraestrutura Urbana 
03.50.15.122.6009.2069.3.3.90.39.00 (0246/2025) FR 100 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 

Secretaria de Ação Urbana e Serviços Públicos 
03.51.15.122.6022.2122.3.3.90.39.00 (0283/2025) FR 100 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 

Secretaria de Infraestrutura Rural 
03.52.26.122.6021.2119.3.3.90.39.00 (0309/2025) FR 100 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
2.5. Os documentos orçamentários limitam-se ao exercício financeiro de 2025. 
2.6. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
2.7. O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme art. 6º, inciso XIII da 
Lei nº 14.133/2021; 
2.7.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica; 
2.8. Formalizando o contrato, o mesmo terá vigência de 60 (sessenta) meses, prorrogável por até igual 
período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico do Estudo Técnico Preliminar, acostado ao processo. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
4.1. Contratação de empresa especializada, com disponibilização de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, nas funções de mecânico de equipamentos pesados, mecânico de veículos pesados, 
eletricista de veículos pesados, borracheiro e lubrificador, visando atender as necessidades da Secretaria de 
Infraestrutura Rural, Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, Secretaria de Planejamento e 
Gestão e Secretaria de Ação Urbana e Serviços Públicos da Prefeitura de Rio Verde – GO, pelo período de 
60 (sessenta) meses. 
4.2. Os serviços a serem contratados são enquadrados como serviços comuns, pois os padrões de 
desempenho podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Sustentabilidade  
5.1.1. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se, sempre, no uso racional de recursos 
e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem como a 
geração excessiva de resíduos. 
5.1.2. A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus para a CONTRATANTE, treinamento periódico de seus 
funcionários sobre práticas de sustentabilidade no desempenho de suas atribuições, em especial sobre redu-
ção de consumo de energia elétrica, de consumo de água e sobre a separação adequada de resíduos reci-
cláveis. 
5.1.3. Acondicionar adequadamente os resíduos gerados e as embalagens dos produtos utilizados nas ati-
vidades de limpeza e conservação, para fins de disponibilização à coleta seletiva. 
5.1.4. Quando implantado pelo Contratante o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, colaborar 
de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos 
em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pelo 
Contratante. 
5.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5.3. Garantia da contratação 
5.3.1. Será exigido como condição para assinatura do contrato, a prestação de garantia, no valor de 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato, em qualquer das modalidades previstas no art. 96º da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 
5.3.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 
90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 
5.3.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
5.3.4. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;  
5.3.5. Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato; 
5.3.6. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
5.3.7. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pela contratada, quando couber. 
5.3.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria e a apólice deverá ser emitida por seguradora 
devidamente registrada junto a SUSEP; 
5.3.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 
5.3.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 
5.3.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
5.3.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  
5.3.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 
data em que for notificada. 
5.3.14. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
5.3.15. Será considerada extinta a garantia:  
5.3.16. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
5.3.17. No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme 
estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
5.3.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
5.3.19. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Termo e no Contrato. 
 
5.4. Vistoria 
5.4.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
 
5.5. Dos uniformes 
5.5.1. A empresa contratada deverá fornecer uniformes aos funcionários que vão efetuar os serviços. 
5.5.2. Iniciada a execução do contrato, os empregados da contratada deverão receber uniformes conforme 
com periodicidade detalhada no anexo II.  
5.5.3. Os funcionários deverão apresentar-se devidamente uniformizados. 
5.5.4. O custo do uniforme não poderá ser descontado dos empregados da Contratada. 

 
5.6. Dos equipamentos de Proteção Individual 
5.6.1. A contratada deverá cumprir, rigorosamente, as normas de medicina do trabalho recomendadas pela 
legislação pertinente, fornecendo a seus empregados os equipamentos de proteção individual necessários à 
realização dos serviços. Os equipamentos de proteção individual (EPI’s) deverão atender às orientações 
constantes na NR 06. Deverá ainda ser apresentada relação contendo descrição de cada EPI, que será 
utilizado pelos empregados da contratada, de acordo com cada serviço prestado. 
 
5.7. Dos materiais, ferramentas e equipamentos 
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5.7.1. A CONTRATADA deverá fornecer as ferramentas e utensílios básicos suficientes e necessários para 
a plena execução dos serviços, de acordo com relação constante no Anexo II; 
5.7.2. A lista é apenas indicativa e não exaustiva, podendo ser complementada sempre que necessário, 
visando a perfeita execução dos serviços; 
5.7.3. A CONTRATADA deve identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE; 
5.7.4. A CONTRATADA deve manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, em 
perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas.  
5.7.5. A CONTRATANTE só permitirá que o funcionário da CONTRATADA inicie a prestação dos serviços 
munidos de uniformes, EPI’s e as ferramentas necessárias à plena execução dos serviços; 
5.7.6. A responsabilidade pela qualificação ou capacitação do(s) profissional(is) é de única e exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA, ficando esta responsável pela habilidade ou inabilidade daquele(s).  
 
5.8. Demais requisitos da contratação constam no Estudo Técnico Preliminar, acostado ao processo. 
     
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. Condições de execução dos serviços 
6.1.1. A CONTRATADA executará os serviços objeto desta contratação, por meio de profissionais alocados 
nas Secretarias participantes da presente licitação, sob sua orientação, subordinação e supervisão direta, 
devendo o início da prestação dos serviços dar-se no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após a 
emissão da ordem de serviços. 
6.1.2. Todos os serviços serão prestados no Município de Rio Verde - GO, em locais e horários determinados 
pela Administração Municipal. 
 
6.2. Jornada de Trabalho 
6.2.1. A jornada semanal será de 44 horas, distribuídas de segunda a sexta-feira, visando à compensação 
de jornada em face da não prestação de serviço aos sábados. A jornada diária será distribuída conforme a 
necessidade do serviço e estará compreendida entre 7:00h e 17:30h, com 01 (uma) hora de intervalo para 
repouso ou alimentação observando-se as regras da legislação trabalhista quanto à jornada diária máxima 
permitida e ao intervalo intrajornada. 
6.2.2. A CONTRATADA será responsável por implantar o sistema de controle de frequência de seus 
funcionários, seja por meio manual, mecânico ou eletrônico. 
6.2.2.1. Deverá ser disponibilizado aos próprios empregados o acesso à visualização dos dados referentes 
aos seus registros individuais de entrada e de saída, bem como do banco de horas por eles eventualmente 
acumulado. Ao gestor e aos fiscais do contrato deverá ser disponibilizado acesso à visualização dos dados 
referentes aos registros de entrada e de saída dos empregados sob sua responsabilidade, bem como do 
banco de horas por eles acumulado. 
6.2.2.2. A atualização dos dados disponibilizados para visualização, se não possível em tempo real, deve 
ser feita, ao menos, uma vez por semana. 
6.2.3. Caso ocorram situações em que se faça necessária a execução de serviços com excesso de horas 
trabalhadas além da jornada normal de trabalho, até no máximo 2 (duas) horas por dia, estas serão objeto de 
compensação, a ser realizada sob inteira e absoluta responsabilidade da contratada, inclusive com estrita 
observância às normas trabalhistas, visto que não há nenhuma previsão de pagamento de horas extras para 
a presente contratação. 
6.2.4. As horas excedente trabalhadas para fins da compensação a que se refere o subitem 6.2.3 não 
caracterizam serviço extraordinário. 
6.2.5. Os valores salariais das categorias deverão estar compatíveis com Acordo Coletivo de Trabalho ou 
Convenção Coletiva de Trabalho indicado(a) sob a responsabilidade do licitante; 
6.2.6. É de responsabilidade da licitante a indicação do ACT/CCT tendo em vista seu enquadramento 
sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação sindical plúrima do empregador terceirizante (art. 
581, §1º, CLT), norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) que envolva os segmentos profissionais cujas 
atividades estejam contempladas no objeto da licitação. 
6.2.7. A licitante se responsabiliza pelos ônus financeiros e acréscimos substanciais de custos em face de 
alteração superveniente de ACT/CCT incidente sobre o contrato em decorrência de decisão judicial ou fato 
que afete o enquadramento sindical da CONTRATADA ou a sua vinculação a instrumento coletivo de trabalho 
no qual a empresa tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria. 

 
6.3. Instrumento de Medição de Resultados – IMR 
6.3.1. A execução do objeto deverá ser avaliada através do IMR – Anexo III, conforme indicadores 
elencados no documento. 
6.3.2. A Contratante utilizará o IMR para avaliar: 
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6.3.2.1. Adequação dos serviços prestados à rotina de trabalho e ao esperado pela Administração como 
resultado do serviço; 
6.3.2.2. Grau de atendimento à fiscalização do contrato; 
6.3.2.3. Adequação de EPI, EPC, uniformes, entre outros; 
6.3.2.4. Conformidade de documentos trabalhistas e previdenciários, além da manutenção das condições de 
habilitação; 
6.3.2.5. O período de avaliação deverá ser compatível com o período de medição realizado, o IMR incidirá 
sobre o período medido; 
6.3.2.6. O prazo de carência para adaptação e início da avaliação por meio do IMR será de 90 dias. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1.1. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global, considerando que a 
contratação será pelo quantitativo e preços definidos, além de fornecer informações suficientes para as 
Licitantes terem pleno conhecimento do objeto; 
7.1.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial; 
7.1.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
7.1.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.1.5. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
7.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei Nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.1.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
7.1.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei Nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º). 
7.1.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
7.1.10. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 
7.1.11. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
7.1.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração; 
7.1.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
7.1.14. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 
Lei Nº 14133/2021. 
 
7.2. Fiscalização do Contrato 
7.2.1. A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do contrato serão exercidas pelo Gestor de cada 
pasta, ou servidor expressamente designado que atuará como gestor de contratos, a quem competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 
7.2.2. O fiscal deverá realizar a medição dos serviços executados, elaborando relatórios para fins de 
pagamento; 
7.2.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência; 
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7.2.4. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o IMR 
– Anexo III, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA: 
7.2.4.1. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
7.2.4.2. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.2.5. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços; 
7.2.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas; 
7.2.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA e ao gestor do contrato a avaliação 
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados; 
7.2.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 
7.2.9. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 
7.2.10. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 
seguintes comprovações: 
7.2.10.1. Sempre que ocorrer a admissão de empregados destinados a prestar serviço no contrato oriundo 
deste termo, A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, os seguintes documentos: 
a. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de trabalho, números 
da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
b. Comprovação de admissão dos empregados no período de referência, por meio de consulta à 
CTPS digital, mediante apresentação de cópia do extrato do eSocial e/ou print da CTPS digital; e 
c.             Exames médicos admissionais dos empregados da   contratada que prestarão os serviços. 
7.2.11. Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis: 
a. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 
b. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 
como tomador CONTRATANTE; 
c. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, 
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
d. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre 
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a 
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 
e. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por 
lei ou pelo contrato. 
7.2.12. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, 
após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 
a. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 
c. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 
dispensado; 
d. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
7.2.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas 
elencados nos subitens 7.2.11, 7.2.12 e 7.2.13 acima poderão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração; 
7.2.14. Em caso de indício de irregularidades no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais 
ou gestores de contratos deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB); 
7.2.15. Em caso de indício de irregularidades no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 
gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho ou Ministério da Previdência Social; 
7.2.16. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 
7.2.17. A administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé 
ou a incapacidade da empresa de corrigir; 
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7.2.18. Deve   ser   verificada   a   existência   de   condições   insalubres   ou   de periculosidade no local de 
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições 
obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI); 
7.2.19. A Administração poderá conceder o pagamento de valores relacionados aos adicionais de 
insalubridade e/ou periculosidade, desde que a Contratada apresente, durante a execução do contrato, 
laudo técnico pericial elaborado por profissional legalmente habilitado, comprovando as condições que 
ensejam o respectivo adicional; 
7.2.20. Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações de 
serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma   forma, eventuais   reclamações   ou   
cobranças   relacionadas   aos   empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto; 
7.2.21. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a 
compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do empregador; 
7.2.22. Conferir por amostragem, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais 
funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho; 
7.2.23. A Administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, que verifiquem se as 
contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes; 
7.2.24. A Administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados   os   extratos   da   
conta   do   FGTS, os   quais   devem   ser entregues   à Administração. 
7.2.25. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes 
diretrizes: 
7.2.25.1.       Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 
a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre todos os 
empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome completo, número de 
inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especificação 
e quantidade (vale-transporte, auxílio alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrência e 
horas extras trabalhadas; 
b) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo; 
c) O salário não pode ser inferior ao previsto na Planilha de Composição de Custos apresentada pela 
CONTRATADA e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT) vinculada à contratação; 
d) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a CONTRATADA; 
e) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho que 
obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI); 
7.2.26. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão de 
Contrato; 
7.2.27. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da 
Lei nº 14.133/2021; 
7.2.28. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
8.1. Recebimento do Objeto 
8.1.1. A emissão da nota fiscal deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. 
8.1.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização da seguinte 
forma: 
8.1.3. Os serviços serão recebidos pelo fiscal do contrato, em até 02 (dois) dias úteis após o fechamento do 
período mensal, mediante a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos (IMR), que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos à contratada. 
8.1.4. Para efeito de recebimento provisório, deverá ser verificado a efetiva realização dos dispêndios 
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS; 
8.1.5. Após o recebimento dos serviços, o fiscal do Contrato emitirá Relatório Circunstanciado e o enviará 
ao gestor do contrato, tal documento deverá ser composto pela medição do número de postos de trabalho, 
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informando possíveis faltas e ausências e o resultado da avaliação dos serviços de acordo como IMR – 
Instrumento de Medição de Resultado – Anexo III; 
8.1.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado; 
8.1.7. No prazo de até 02 (dois) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, 
obedecendo as seguintes diretrizes: 
8.1.8. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
8.1.9. Emitir Termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentação apresentadas; e 
8.1.10. Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, 
com base no IMR – Anexo III deste Termo de Referência. 
8.1.11. Caso ocorra o redimensionamento dos valores a serem pagos, a Contratada terá um prazo de 2 (dois) 
dias para apresentar suas justificativas que poderão ser aceitas ou não pela fiscalização; 
8.1.12. As justificativas não aceitas sujeitarão a Contratada a descontos nos valores devidos pelo 
Contratante, conforme definido no IMR; 
8.1.13. O recebimento dos serviços do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
8.2. Forma de Pagamento 
8.2.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, por intermédio de ordem bancária, condicionados ao 
recebimento definitivo dos serviços pelo gestor, nos moldes do item 8.1, mediante o recebimento do 
documento fiscal, com a discriminação dos serviços, cuja data de emissão não poderá ser anterior à do último 
dia do mês vencido. 
8.2.2. A nota fiscal somente poderá ser emitida após cumpridos todas as etapas de recebimento provisórios 
e definitivos, em conformidade com o ITEM 8 do presente termo. 
8.2.3. O primeiro documento fiscal a ser apresentado terá como período de referência o dia de início da 
prestação dos serviços e o último dia desse mês, e os documentos fiscais subsequentes terão como 
referência o período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês. 
8.2.4. Os pagamentos serão efetuados com prazo não superior a 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 
do documento fiscal, condicionados ao recebimento definitivo do objeto pelo gestor do contrato e à 
apresentação da documentação para fiscalização administrativa e trabalhista, sendo: 
8.2.4.1. Planilha contendo a relação de todos os funcionários que prestam os serviços, contendo nome 
completo, CPF, função, data de admissão e data da rescisão quando for o caso; 
8.2.4.2. Espelho da folha de pagamento dos empregados a serviço da PREFEITURA DE RIO VERDE 
específica desta contratação; 
8.2.4.3. Prova de quitação da folha de pagamento específica do contrato, relativamente a última competência 
vencida, tanto à remuneração mensal quanto ao 13º salário, contendo o nome do funcionário e o valor do 
crédito promovido; 
8.2.4.4. FGTS – documento emitido pelo FGTS Digital, contendo a relação nominal dos trabalhadores e os 
respectivos valores recolhidos do período de referência; 
8.2.4.5. FGTS - guia de recolhimento do FGTS (GRF) com comprovante de pagamento; 
8.2.4.6. INSS – DCTFWeb, composta de declaração completa, recibo de transmissão, guia de recolhimento 
e comprovante de pagamento; 
8.2.4.7. Recibo de férias com pagamento e terço no prazo legal, se existirem funcionários de férias no período 
de referência da nota fiscal; 
8.2.4.8. Comprovantes de fornecimento de auxílio-transporte e auxílio-alimentação aos empregados da 
CONTRATADA que prestem os serviços objeto da presente contratação, se for o caso; 
8.2.4.9. Comprovação de admissão dos empregados no período de referência, por meio de consulta à CTPS 
digital, mediante apresentação de: 
8.2.4.9.1. cópia do extrato do eSocial com o evento de admissão do trabalhador, ou outro documento oficial 
que comprove o registro; 
8.2.4.9.2. print ou arquivo extraído da CTPS Digital, que demonstre o vínculo ativo com a Contratada; 
8.2.4.10. Folhas de ponto; 
8.2.5. Eventual(is) irregularidade(s) constatada(s) na apresentação dos documentos elencados no item 
8.2.4 ensejará(ão) a suspensão do pagamento até que haja a regularização da pendência por parte da 
CONTRATADA pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo da possibilidade de aplicação de 
penalidade, bem como de rescisão unilateral pela Administração. 
8.2.6. A falta de qualquer empregado, sem a reposição prevista no item 13.4.1. do presente termo, implicará 
em desconto automático proporcional, sem prejuízo da incidência da multa contratual prevista no item 16.2.3. 
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8.2.7. Os pagamentos mensais estarão sujeitos a ajustes pelo descumprimento do IMR, conforme Anexo 
III. 
8.2.8. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao sistema de cadastro de 
fornecedores da Prefeitura para verificação da situação da contratada em relação às condições de habilitação 
e qualificação exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do 
processo. 
8.2.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos 
à contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos 
resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por culpa da 
contratada. 
 
9. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
9.1. DO REAJUSTE 
9.1.1. É admitido o reajustamento dos preços dos contratos de serviços contínuos, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, que será contado da data do orçamento estimado 
(04/07/2025); 
9.1.2. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de solicitação de reajuste por 
escrito da CONTRATADA; 
9.1.3. Os reajustamentos subsequentes ao primeiro produzirão efeitos financeiros 12 meses após, a 
contar da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido; 
9.1.4. Os custos dos materiais, equipamentos e serviços operacionais, serão corrigidos por meio de 
índice de preços (IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo); 
9.1.5. Os materiais e equipamentos poderão ser reajustados simultaneamente com a mão de obra 
quando decorrido, no mínimo, o interregno de 12 meses, a contar da data do orçamento estimado; 
9.1.6. Os reajustamentos de preços serão precedidos de solicitação da CONTRATADA; 
 
9.2. DA REPACTUAÇÃO 
9.2.1. É admitido a repactuação dos preços dos contratos de serviços contínuos, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, que será contado da seguinte forma: 
 I - No caso de repactuação de mão de obra, a partir da data prevista no acordo, ou na convenção 
coletiva de trabalho ou na sentença normativa vigente e devidamente registrada à época da apresentação da 
proposta, ou lei, motivadores do pedido de repactuação; 
 II - Os custos decorrentes de convenção, acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou 
definidos pelo poder público poderão ser reajustados com base nos respectivos instrumentos legais, na 
mesma data em que ocorrer a repactuação da mão de obra. 
9.2.2. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, 
a repactuação deverá ser dividida em tantas quantas forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas 
das categorias envolvidas na contratação; 
9.2.3. A CONTRATADA deverá solicitar pedido de repactuação durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação contratual; 
9.2.4. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, e acompanhados de: 
a. Novo acordo ou convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou lei, que fundamentam o pedido de 
repactuação; 
 b. Demonstração da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas analíticas de 
composição de custos e formação de preços; 
 c. Documentos que comprovem que a contratada já arca com os custos decorrentes das disposições 
do novo acordo ou convenção coletiva. 
9.3. É vedada a inclusão, por ocasião das repactuações, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal; 
9.4. Inexistindo convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação dos preços da mão de 
obra terá como base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da remuneração 
inicial, devendo ser observados os mesmos critérios fixados quando da elaboração da estimativa de preços 
da proposta; 
9.4.1. No caso previsto no item anterior, inexistindo a mesma fonte utilizada para elaboração do orçamento 
inicial, poderá ser utilizada nova fonte, desde que devidamente justificado. 
9.5. Caberá revisão de preços, desde que cumpridos os requisitos previstos no artigo 135 da Lei n. º 
14.133, de 01 de abril de 2021; 
9.5.1. Compete à parte a demonstração cabal da ocorrência do fato gerador da revisão e das consequências 
por ele geradas. 
9.6. Cabe à CONTRATADA solicitar as alterações para manutenção do equilíbrio econômico financeiro, 
quando for o caso, justificando e comprovando, de forma consistente e detalhada, as alterações dos preços 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 D

ro
ps

ig
ne

r.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
ro

ps
ig

ne
r.

co
m

/v
al

id
at

e/
N

3Y
U

X
-2

8J
W

Q
-7

U
T

Q
N

-8
A

A
R

2.

mailto:pregaoeletronico@rioverde


  
  
 
 

 Av Flamboyant, esquina com RG 12, Bairro Gameleira II,  
CEP: 75.906-880 – RIO VERDE/GOIÁS, Caixa postal 34 

FONE: (0xx64) 3602-8070/8021, www.rioverde.go.gov.br ou 
pregaoeletronico@rioverde.go.gov.br 

 

 

dos itens constantes de suas planilhas, apresentando o índice de variação pretendida, conforme o caso, bem 
como a análise financeira e demonstrativos de cálculos de valores do contrato; 
9.7. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste de preços, repactuação ou revisão 
de preços e prorrogue o contrato sem pleiteá-los, ocorrerá a preclusão do mesmo; 
 
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
10.1. O licitante deverá apresentar sua proposta mediante o preenchimento dos seguintes campos: 
10.1.1. Valor mensal de cada posto de serviço, detalhando ainda os custos de cada profissional, e o valor 
total do item. 
10.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, 
incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações: 
10.1.2.1. A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com 
base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, 
conforme anexo deste Termo. 
10.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 
10.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades 
da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 
cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 
da Lei n. 14.133/2024 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  
10.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou 
cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
10.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução 
contratual. 
10.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha 
e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento 
do débito. 
10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, 
comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  
10.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
10.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá apresentar juntamente com a proposta de preços, 
planilha de composição de custos conforme edital e Instruções Normativas 05/2017 e 07/2018 MPOG, 
especificando esmiuçadamente, todos os custos da contratação, constando separadamente os custos de 
cada categoria funcional, abrangendo os módulos de remuneração, benefícios mensais e diários, insumos 
diversos, encargos sociais, custos indiretos, lucro e tributos. 
11.2. Deverá constar ainda na planilha citada no item 11.1, a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, 
convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o 
serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
11.3. Cada licitante pode elaborar sua própria planilha, desde que dela constem todos os custos e esteja 
em consonância com o modelo constante da IN MPOG nº 05/2017 07/2018 MPOG. 
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11.4. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de 
Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme 
anexo deste Termo. 
11.5. A composição dos custos da proposta será realizada a partir do Acordo Coletivo de Trabalho ou da 
Convenção Coletiva de Trabalho indicado(a) sob a responsabilidade do licitante; 
11.6. É de responsabilidade da licitante a indicação do ACT/CCT tendo em vista seu enquadramento 
sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação sindical plúrima do empregador terceirizante (art. 
581, §1º, CLT), norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) que envolva os segmentos profissionais cujas 
atividades estejam contempladas no objeto da licitação. 
11.7. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5/2017, que:  
11.7.1.    Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
11.7.2.    Contenha vício insanável ou ilegalidade. 
11.7.3.    Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência. 
11.7.4.    Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 
11.7.4.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
11.7.4.2.  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 
trabalho vigentes. 
11.8. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 
11.8.1. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios 
Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados 
da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo único, incisos I a III, do Decreto n.º 
9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 2017); 
11.8.2. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios 
Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a 
Administração Pública (art. 6º, parágrafo único, da IN SEGES/MP n. º 5/2017); 
11.8.3. Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou 
congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 
- Plenário); 
11.8.4. Rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que indique, 
claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, de modo a haver a comprovação 
da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 
– Plenário, nº 64/2010 - 2ª Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 
11.8.5. Rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre 
o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 
11.8.6. Rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a qualquer 
contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 6.439/2011 – 1ª Câmara). 
11.9. A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, 
devendo o pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha.  
11.9.1. Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores serão glosados 
e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e contraditório. 
11.10. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem 
exigências legais.  
11.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do artigo 59 da Lei n° 
14.133/2021 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
11.12. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 
especificados e a margem de lucro pretendida. 
11.13. O Pregoeiro, auxiliado pelo departamento de Terceirização, analisará a compatibilidade dos preços 
unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em 
relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 
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11.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração 
do preço. 
11.14.1. Diante da complexidade das planilhas, em caso de novas ocorrências decorrentes dos ajustes 
realizados a partir do item 11.14 e os inúmeros incidentes de ordem legal, trabalhista, tributário, previdenciário 
e contábil que emergem das planilhas, poderá o Pregoeiro oportunizar à licitante vencedora, a oportunidade 
de realizar novos ajustes. 
11.14.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
11.14.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
11.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
11.16. Caso venha a ser contratada, a licitante não poderá alegar falta ou omissão de itens nas referidas 
planilhas, e, às suas expensas, deverá executar todos os serviços e fornecer todos os materiais que se 
mostrarem posteriormente necessários ao pleno atendimento do objeto contratado, sem que isso implique em 
custo adicional a Prefeitura Municipal de Rio Verde; 
11.16.1. A licitante assume integral responsabilidade acerca das alíquotas e base de cálculo dos tributos e 
contribuições previdenciárias que compõem a proposta, em especial àqueles influenciados por seu regime de 
tributação (PIS e COFINS); por incidência de desoneração (INSS e CRPB) e/ou diferenciação de 
alíquota/base de cálculo em decorrência da atividade desempenhada (ISS). 
11.16.1.1. A aceitação da proposta por parte da Prefeitura Municipal de Rio Verde não gera para a futura 
contratada o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro quando a modificação superveniente da alíquota 
e/ou base de cálculo dos tributos e contribuições previdenciárias for decorrente de ato voluntário da empresa 
ou em face de erro inescusável quanto à interpretação de seu regime de tributação. 
11.17. Os valores unitários não poderão ser superiores aos constantes no item 1.1. 
 
12. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
12.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e criminal; 
12.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em 
consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual; 
12.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à LGPD; 
12.4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais, 
tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de identificação; 
12.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de 
proteção de dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE e/ou fornecidos por terceiros; 
12.6. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
13.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
13.2. Manter e designar preposto para o contrato que irá representá-la sempre que for necessário, e 
gerenciar operacionalmente os empregados da CONTRATADA, por meio de instrumento no qual deverão 
constar os poderes e deveres em relação à execução do objeto, devendo ainda, comunicar o respectivo ato 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE, encaminhando via do instrumento original ou cópia autenticada 
deste, no prazo de 5 (cinco) dias após assinatura do contrato; 
13.2.1. O preposto deverá ser indicado mediante declaração, na qual deverão constar seus dados, tais como: 
13.2.1.1. Nome completo, número de identidade e CPF, endereço e telefone residencial e número de telefone 
celular, além de dados relacionados a sua qualificação profissional, entre outros. 
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13.2.2. Após convocação pelos gestores ou pelos fiscais do contrato, o preposto terá o prazo de até 2 (duas) 
horas para comparecer ao local designado. 
13.2.3. O preposto deverá ser instruído quanto à necessidade de atender prontamente a quaisquer 
solicitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE, realizadas por meio dos gestores, dos fiscais do 
contrato ou de seus respectivos substitutos, acatando imediatamente as determinações, instruções e 
orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, devendo, ainda, tomar todas as 
providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços 
contratados. São atribuições do preposto: 
13.2.3.1. Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 
13.2.3.2. Acompanhar os trabalhos realizados pelos empregados da CONTRATADA; 
13.2.3.3. Promover, com o auxílio do fiscal, o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados da 
CONTRATADA; 
13.2.3.4. Cumprir e fazer cumprir, por parte do empregado da CONTRATADA, todas as determinações, 
instruções e orientações emanadas das autoridades da PREFEITURA DE RIO VERDE, salvo se 
manifestamente ilegais ou não previstas em contrato; 
13.2.3.5. Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de prejuízo aos serviços 
contratados; 
13.2.3.6. Reportar-se ao responsável pela gestão do contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito da 
execução dos serviços; 
13.2.3.7. Relatar ao responsável pela gestão do contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer 
irregularidade observada; 
13.2.3.8. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que julgar 
necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços contratados; 
13.2.3.9. Encaminhar ao responsável pela gestão do contrato todas as Notas Fiscais e Faturas dos serviços 
prestados; 
13.2.3.10. Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais e Faturas dos serviços prestados, 
sempre que solicitado; 
13.2.3.11. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da CONTRATADA, respondendo, 
perante a PREFEITURA DE RIO VERDE, por todos os atos e fatos gerados ou provocados por eles. 
13.3. Fornecer aos gestores do contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos do início da 
execução do contrato: 
13.3.1. Relação nominal dos profissionais, impressa e em mídia digital, com as respectivas categorias, 
endereços e telefones residenciais e celular, horário de trabalho, local de lotação, e comunicar toda e qualquer 
alteração que venha a ocorrer durante a execução dos serviços. 
13.4. Substituir o profissional por outro que atenda às mesmas exigências feitas com relação ao 
substituído, nos seguintes casos: 
13.4.1. Falta justificada ou injustificada, bem como atraso ou saída antecipada sem prévia autorização, no 
prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da comunicação da ausência; 
13.4.2. Gozo de férias e licenças superiores a 15 (quinze) dias; 
13.4.3. Solicitação do gestor do contrato, no caso de falta grave devidamente documentada; 
13.4.4. Quando não possuir a qualificação mínima exigida; e 
13.4.5. Sempre que seus serviços e/ ou conduta forem julgados insatisfatórios e/ou inconvenientes a 
PREFEITURA DE RIO VERDE, devidamente justificado. 
13.5. Cumprir com o que determina a Convenção Coletiva de Trabalho referente a auxílio alimentação; 
13.6. Fornecer transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte para atender os dias de 
trabalho, antecipadamente ao mês de referência, no prazo legal ou no previsto em disposição específica da 
Convenção Coletiva de Trabalho aplicável; 
13.7. Efetuar o pagamento do salário dos profissionais alocados até o 5º dia útil do mês subsequente à 
realização dos serviços; 
13.7.1. É vedado vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus funcionários aos 
pagamentos das faturas pela CONTRATANTE; 
13.8. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos funcionários dos postos de 
trabalho por meio de sistema de controle de frequência de seus funcionários, sejam por meio manual, 
mecânico ou eletrônico, na forma disposta no § 2º do artigo 74 da CLT, permitindo à fiscalização da 
PREFEITURA DE RIO VERDE o acesso aos respectivos dados. 
13.9. Selecionar, em quantidade necessária para a realização dos serviços, e preparar rigorosamente 
o(s) profissional(is) que irá(ao) prestar os serviços, com treinamentos e orientações, inclusive sobre 
segurança no trabalho, encaminhando-os com funções devidamente registradas em carteira de trabalho, 
mantendo em dia o pagamento de salários e vencimentos e o recolhimento das respectivas obrigações 
previdenciárias e do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 
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13.10. Observar a legislação trabalhista, previdenciária e Convenção Coletiva de Trabalho vinculada à 
proposta da CONTRATADA, efetuando as anotações nas carteiras de trabalho, inclusive quanto à categoria 
profissional a ser exercida; 
13.11. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado na forma 
estabelecida neste Termo de Referência; 
13.12. Fornecer aos gestores do contrato e/ou à Coordenação de Gestão de Terceirizações todas as 
informações por estes solicitadas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
13.13. Apresentar no primeiro mês da prestação dos serviços a seguinte documentação: 
13.13.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 
trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com 
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
13.13.2. Comprovação de admissão dos empregados no período de referência, por meio de consulta à 
CTPS digital, mediante apresentação de cópia do extrato do eSocial e/ou print da CTPS digital; e 
13.13.3. Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os serviços. 
13.14. Entregar, quando solicitado pela PREFEITURA DE RIO VERDE, quaisquer dos seguintes 
documentos: 
13.14.1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da PREFEITURA DE RIO 
VERDE; 
13.14.2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 
como tomador a PREFEITURA DE RIO VERDE; 
13.14.3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, 
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
13.14.4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre 
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a 
qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 
13.14.5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos 
por lei ou pelo contrato. 
13.15. Entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após 
o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos a contar de sua extinção ou 
rescisão: 
13.15.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
13.15.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 
13.15.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 
dispensado; e 
13.15.4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
13.16. Apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os 
documentos elencados no item 13.13; 
13.17. Apresentar, sempre que houver demissão de algum dos empregados pela CONTRATADA, os 
documentos elencados no item 13.15; 
13.18. Promover todas as necessárias anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
de seus empregados; 
13.19. Informar ao fiscal técnico e ao gestor do contrato quaisquer alterações do quadro de pessoal 
(demissões, admissões, férias dos empregados, afastamentos legais, ausências previsíveis etc.), com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias e providenciar a correspondente execução do serviço por substituto 
provisório; 
13.20. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, os meios 
necessários para: 
13.20.1. O acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social, da Caixa Econômica Federal e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar 
se as suas contribuições previdenciárias e para o FGTS foram recolhidas; 
13.20.2. A obtenção do Cartão Cidadão pelos empregados junto à Caixa Econômica Federal; 
13.20.3. A obtenção de extratos individuais de recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização. 
13.21. Responsabilizar-se pelos ônus financeiros e acréscimos substanciais de custos em face de 
alteração superveniente de ACT/CCT vinculada à proposta da CONTRATADA em decorrência de decisão 
judicial ou de fato que afete o seu enquadramento sindical ou a sua vinculação a instrumento coletivo de 
trabalho no qual a empresa tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria; 
13.22. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás e provendo-os dos EPI’s - 
Equipamento de Proteção Individual exigíveis para cada tarefa, sempre que se fizer necessário; 
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13.23. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, 
de maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais 
necessidades deste Município; 
13.24. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
13.25. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
empregados acidentados ou com mal súbito; 
13.26. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 
internas de segurança e medicina do trabalho; 
13.27. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações do Contratante, 
inclusive em relação ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como, 
prevenção de incêndio nas áreas do Contratante; 
13.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 
13.29. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à 
Contratada otimizar a gestão de seus recursos, quer humanos, quer materiais, com vistas à qualidade dos 
serviços e à satisfação do Contratante, praticando produtividade adequada aos vários tipos de trabalho. A 
Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente as 
disposições legais que interfiram em sua execução; 
13.30. Supervisionar e fiscalizar as atividades de seus empregados através de pessoal pago às suas 
expensas, fornecendo ao CONTRATANTE, mensalmente, planilhas de atividades; 
13.31. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus 
empregados ou prepostos, tanto aos prédios e demais pertences do Contratante ou a Terceiros, dolosa ou 
culposamente, em razão de sua ação ou omissão, cabendo-lhes, após o ocorrido, a restauração, recuperação, 
substituição ou indenização, conforme o caso; 
13.32. Cumprir o contrato, executando-o e apresentando qualidade, produtividade e resolvendo todas as 
questões pertinentes aos empregados, respondendo por quaisquer danos ou prejuízos que estes vierem a 
dar causa; 
13.33. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, previdenciários, fiscais, trabalhistas e quaisquer outros 
que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes do contrato; 
13.34. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, social e sindical dos profissionais alocados, 
inclusive no que se refere à jornada de trabalho, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração; 
13.35. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Contratante; 
13.36. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 
objetivando a correta execução dos serviços; 
13.37. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da 
Contratante; 
13.38. Realizar às suas expensas, sempre que necessário e em função de atualizações tecnológicas ou 
alterações de processos de trabalho, o treinamento ou reciclagem dos empregados disponibilizados à 
Contratante, em dias e horários que não venham a intervir no bom andamento dos serviços, visando manter 
o nível dos serviços contratados, sempre que for solicitado pelo fiscal do contrato; 
13.39. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital; 
13.40. Aceitar a esquematização dos serviços que serão estabelecidos pela CONTRATANTE; 
13.41. Manter condições suficientes, seja por qualquer meio, com capacidade operacional para receber 
e solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes 
à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários; 
13.42. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços; 
13.43. Arcar com ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, devendo complementá-lo, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação, inclusive os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte; 
13.44. Caso a CONTRATADA não honre com o pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, 
contribuições sociais e FGTS concernentes a este contrato, fica a PREFEITURA DE RIO VERDE autorizado 
a deduzir das faturas os respectivos valores e efetuar o seu pagamento direto, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, sendo que a comunicação deste fato a PREFEITURA DE RIO VERDE, até a data do adimplemento 
da obrigação, poderá ser considerada como atenuante quando da aplicação das penalidades; 
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13.45. Na situação prevista no item anterior deve a CONTRATADA fornecer a PREFEITURA DE RIO 
VERDE de imediato todas as informações e documentos necessários para a efetivação do pagamento direto; 
13.46. Na impossibilidade de pagamento direto pela PREFEITURA DE RIO VERDE, os valores retidos 
serão depositados cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, contribuições sociais e FGTS; 
13.47. Aplicam-se a esta contratação as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor 
instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
14.1. Disponibilizar o local e os meios materiais para a execução dos serviços; 
14.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das 
normas do contrato; 
14.3. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nas condições e preços pactuados; 
14.4. Notificar à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução do 
contrato, fixando prazo para a sua correção; 
14.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de um representante especialmente 
designado pela CONTRATANTE; 
14.6. Aplicar à CONTRATADA penalidade por descumprimento de cláusulas contratuais; 
14.7. Autorizar a devolução da garantia à CONTRATADA após o encerramento do contrato; 
14.8. Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais 
funções. Fazer o acompanhamento com planilha; 
14.9. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
14.9.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente 
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
14.9.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 
14.9.3. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 
14.9.4. Evitar toda e qualquer alteração, na foram de prestação do serviço, como a negociação de folgas 
ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador; 
14.10. Permitir à Contratada o acesso a todas as áreas, instalações e equipamentos necessários ao 
cumprimento das tarefas previstas neste Termo de Referência. 
 
15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.1. Como qualificação técnica será exigido: 

a) Atestado de capacidade técnica: Atestado de Capacidade Técnica: Comprovação de aptidão para 
execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

b.1) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

b.2) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos na prestação dos serviços, sendo 
aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem 
ininterruptos; 

b.3) Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) da quantidade 
total do grupo (20 postos); 

b) O atestado deverá conter a identificação do órgão da Administração Pública ou empresa emitente, a 
identificação do contrato extinto ou vigente de prestação de serviços e a discriminação dos serviços 
executados e quantitativos de pessoal empregado. 

 
15.1.2. Declaração atestando o conhecimento das condições existentes, declarando, sob as 
penalidades da lei, ter pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos 
e assumindo total responsabilidade por esse fato, de forma que a falta de conhecimento das condições, não 
será utilizada para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com a 
Prefeitura Municipal de Rio Verde/GO. 
 
15.2. Qualificação econômico-financeira 
15.2.1. Será exigido como qualificação econômico-financeira, nos termos do item 11, do Anexo VII-A da IN 
Seges/MP n. 5/2017: 
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15.2.1.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II); 
15.2.1.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
15.2.1.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
15.2.1.4. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação anual, 
tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis do último exercício social; 
15.2.1.5. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor anual da contratação; 
15.2.1.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  
15.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
15.2.3. Aplica-se ainda o previsto na Lei nº 14.133/2021 e no edital. 
 
16. DAS SANÇÕES APLICÁVEIS 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
16.2. Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer 
meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou mais 
das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura: 
16.2.2. Advertência. 
16.2.3. Multa: 

a) Pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 0,50% 
(cinquenta centésimos por cento) do valor homologado, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Multa de até 10% (dez por cento) do valor total do contrato caso a CONTRATADA cumpra 
parcialmente com as obrigações assumidas; 

c) Compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de ine-
xecução total do objeto; 

d) Pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data da 
notificação da rejeição: 0,30% (trinta centésimos por cento) de 1/60 do valor homologado, por dia decorrido; 

e) Pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa o 
serviço não efetivado nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) de 1/60 do 
valor homologado; 

f) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal nº 14.133/2021, ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) de 1/60 do valor homo-
logado, para cada evento; 

g) Pelo atraso no pagamento dos salários dos empregados vinculados à execução do contrato, 
devidamente apurado pela Administração, glosa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do contrato por dia 
de atraso na fatura subsequente; 

h) O atraso no pagamento dos salários dos empregados vinculados à execução do contrato, 
devidamente apurado pela Administração, será considerado inadimplemento contratual e poderá ensejar a 
rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas, podendo ser 
convocada para assumir a execução contratual a licitante classificada na posição imediatamente posterior à 
da contratada, conforme a ordem de classificação no certame; 
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h.1)  A reincidência no atraso do pagamento de salários dos empregados vinculados à execução 
contratual, devidamente apurada pela Administração, caracterizará inadimplemento contratual grave e será 
causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis; 
16.2.4. Impedimento de licitar e contratar; 
16.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 
16.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.7. A aplicação das sanções previstas nos itens 16.2.1 a 16.2.4 deverá observar os seguintes fatores 
no caso concreto: 

a) danos causados à Administração Pública ou à prestação do serviço público; 
b) circunstâncias agravantes e atenuantes; 
c) funções social e econômica da empresa. 

16.8. Constituem circunstâncias agravantes, entre outras previstas no edital de licitação ou no contrato 
administrativo: 

a) reincidência, verificada a partir de identificação em cadastro oficial, de sanção aplicada ao 
licitante ou contratado por conduta idêntica ou mais grave que aquela sob apuração, nos doze meses que 
antecederem o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 

b) não atendimento às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo licitatório; 

c) ausência de resposta às notificações e às solicitações dirigidas ao licitante ou contratado pela 
unidade gestora ou fiscalizadora do contrato. 
16.9. Constituem circunstâncias atenuantes, entre outras: 

a) o licitante ou o contratado, por sua espontânea vontade, após detectada a irregularidade, ter 
procurado evitar ou minorar, com eficiência, as consequências do problema ou reparar o dano; 

b) a conduta praticada ser decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios 
ou omissões para os quais o licitante ou o contratado não tenha contribuído, ou que não sejam de fácil 
identificação. 
16.10. Quando a ação ou omissão do licitante ou contratado ensejar o enquadramento da conduta em tipos 
distintos, prevalecerá aquele que comine a sanção mais grave. 
16.11. A aplicação das sanções administrativas acima previstas não exclui outras penalidades previstas na 
legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal do agente envolvido. 
16.12. A dosimetria das sanções previstas nos itens 16.2.1 a 16.2.4 deve considerar, além dos princípios 
relacionados no art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes aspectos: 

a) a importância da preservação da empresa e o reconhecimento de sua relevante função social; 
b) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
c) as peculiaridades do caso concreto; 
d) a constatação de que a prática de atos ilícitos por parte de licitantes e contratados gera 

ineficiência ao desenvolvimento dos trabalhos e à rotina da administração municipal, com consequentes 
prejuízos ao erário; 

e) o caráter pedagógico da sanção e o respectivo impacto positivo sobre licitações e 
contratações futuras; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

g) manutenção do emprego dos trabalhadores. 
16.13. As infrações administrativas de que tratam os subitens “b” a “g” do item 16.1 serão punidas com a 
sanção de impedimento de licitar e contratar na seguinte gradação: 

a) de três meses a dois anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) de seis meses a três anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 
c) de dois meses a seis meses, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para 

o certame; 
d) de dois meses a um ano, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 
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e) de seis meses a um ano, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços 
ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade da respectiva proposta; 

f) de três meses a um ano, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega 
do objeto da licitação sem motivo justificado. 
16.14. Caso as infrações administrativas a que se refere o item 16.13 implicarem danos financeiros 
significativos para a administração municipal, impactos severos na eficiência do contrato ou nas rotinas 
administrativas, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na seguinte 
gradação: 

a) de três a cinco anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 
c) de três a quatro anos, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame; 
d) de três a quatro anos, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 
e) de três a quatro anos, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços 

ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade da respectiva proposta; 

f) de três a cinco anos, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado. 
16.15. As infrações administrativas de que tratam os subitens “h” a “l” do item 16.1 serão punidas com a 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na seguinte gradação: 

a) de três a quatro anos, na hipótese de apresentar declaração ou documentação falsas exigidas 
no certame ou de prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

c) de três a quatro anos, na hipótese de comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude 
de qualquer natureza; 

d) de três a cinco anos, na hipótese de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 

e) de quatro a seis anos, na hipótese de praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 
de 2013. 
16.16. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no edital. 
 
17. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
17.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer: 
I. O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos; 
II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 03 
(três) meses; 
V. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações 
e outras previstas; 
VI. Atraso superior a 2 (dois) meses, contados da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 
de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;        
VII. Determinado por ato unilateral e escrito da administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
VIII. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da administração; 
IX. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
X. E demais motivos de rescisão previstos no Art. 137 bem como no Art. 138 da Lei nº 14.133, de 1° de 
abril de 2021 e alterações posteriores. 
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ANEXO I 
ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS PARA CADA CATEGORIA PROFISSIONAL 

 
I - BORRACHEIRO – CBO 9921-15 
ATRIBUIÇÕES  

 EXECUTAR SERVIÇOS DE TROCA, REPOSIÇÃO, CONSERTO, MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE PNEUS, CÂMARAS E ASSEMELHADOS QUE A FUNÇÃO RECOMENDAR. 

 FISCALIZAÇÃO DA VIDA ÚTIL DOS PNEUS COM SUGESTÕES DE RECAPAGENS, CALIBRAGEM 
E OUTROS ASSEMELHADOS;  

 PRESTAR SOCORRO A FROTA MUNICIPAL;  

 TRANSPORTAR O EQUIPAMENTO NECESSÁRIO PARA A ATIVIDADE; 

  ZELAR PELA LIMPEZA E PELA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DA FROTA 
MUNICIPAL; 

QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 ENSIMO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
 
II - ELETRICISTA DE VEÍCULOS PESADOS – CBO 9531-15 
ATRIBUIÇÕES 

 REALIZA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS 
PESADOS; 

 ANALISA AS NECESSIDADES DETROCA E REGULAGEM; 

  MONTA SISTEMAS E APLICA TESTES DEFUNCIONAMENTO; 

 REALIZA ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAIS E COMPONENTES ELETROELETRÔNICOS; 

 ACOMPANHAR INOVAÇÕS TECNOLÓGICAS; 

  ZELA PELA LIMPEZA E PELA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DA FROTA 
MUNICIPAL; 

 DEPOSITA RESÍDUOS EM LOCAIS APROPRIADOS 
QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 CURSO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NA ÁREA  

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
 
III - LUBRIFICADOR – CBO 9191-10 
ATRIBUIÇÕES 

 LUBRIFICAÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PESADOS 

 SINALIZA PONTOS DE LUBRIFICAÇÃO 

 SELECIONA MATERIAL DE LIMPEZA E FERRAMENTAS PARA LUBRIFICAÇÃO 

 RETIRA EXCESSOS DE LUBRIFICANTES 

 EFETUA A TROCA DE ÓLEO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PESADOS 

 REALIZA INSPEÇÕES PREVENTIVAS 
QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
 

IV - MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS – CBO 9131-15 
ATRIBUIÇÕES 

 REALIZA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMEN-
TOS AGRÍCOLAS 

 REALIZA A TROCA DE COMPONENTES DANIFICADOS 

 EFETUA TESTES DE FUNCIONAMENTO 

 REALIZA LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DESENHO MECÂNICO 

 ZELA PELA LIMPEZA DOS EQUIPAMENTOS PESADOS 
QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
 

 
V - MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS -  CBO 9144-25 
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ATRIBUIÇÕES 

 REALIZA MANUTENÇÃO MECÂNICA CORRETIVA E PREVENTIVA NOS VEÍCULOS 

 MONTA E TROCA PEÇAS 

 REGULA MECANISMOS  

 ALINHA DIREÇÃO 

 ELABORA PLANOS DE MANUTENÇÃO 

 ZELA PELA LIMPEZA DOS VEÍCULOS PESADOS 
 

QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
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ANEXO II – UNIFORMES, FERRAMENTAS E EPI’S 
 

1.6. A CONTRATADA deverá fornecer uniformes, ferramentas, EPI’s e utensílios básicos suficientes e 
necessários para a plena execução dos serviços, de acordo com relação constante neste anexo; 
1.7. A lista é apenas indicativa e não exaustiva, podendo ser complementada sempre que necessário, 
visando a perfeita execução dos serviços; 
1.8. A CONTRATADA, para prestação de todos os serviços especificados, fornecerá, além de mão-de-
obra especializada, os uniformes, ferramentas e EPI’s listadas abaixo, objetivando proporcionar a cada 
profissional o cumprimento de suas atribuições: 
 

BORRACHEIRO 
 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 SEMESTRAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 2 SEMESTRAL 

MÁSCARA DESCARTÁVEL 
COM RESPIRADOR 

2 SEMESTRAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

MACACO TIPO GARRAFA 20 
TONELADAS 

1 ANUAL 

MACACO HIDRÁULICO ES-
TILO JACARÉ 

1 ANUAL 

CHAVE DE RODA 1 ANUAL 

ESPÁTULA 1 ANUAL 

MARTELO 1 ANUAL 

KIT REPARO DE PNEUS 1 ANUAL 

MANÔMETRO DE PRESSÃO 1 ANUAL 

CALIBRADOR 1 ANUAL 

CHAVE DE IMPACTO PNEU-
MÁTICA ½” 

1 ANUAL 

CHAVE DE IMPACTO PNEU-
MÁTICA 1” 

1 ANUAL 

ALICATE DE PRESSÃO 1 ANUAL 

ALICATE UNIVERSAL 1 ANUAL 

ALICATE DE CORTE DIAGO-
NAL 

1 ANUAL 

ALICATE DE BICO 1 ANUAL 

 
ELETRICISTA DE VEÍCULOS PESADOS 

 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 ANUAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 1 SEMESTRAL 

MÁSCARA PROTEÇÃO FACE 
SHIELD 

2 MENSAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 
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FERRAMENTAS 

CHAVE DE TESTE/CANETA DE 
TESTE 

1 ANUAL 

TRENA 1 ANUAL 

ALICATE DECAPADOR DE 
FIOS 

1 ANUAL 

ALICATE DE CORTE 1 ANUAL 

PARAFUSADEIRA 1 ANUAL 

JOGO DE BITS PARA PARAFU-
SADEIRA 

1 ANUAL 

JOGO DE ESPÁTULAS DE 
NYLON 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES DE FENDA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES PHILIPS 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES COMBINA-
DAS 

1 ANUAL 

JOGO DE ALICATE PROFISSI-
ONAL DE BICO 

1 ANUAL 

JOGO DE ALICATE PROFISSI-
ONAL CORTE DIAGONAL 

1 ANUAL 

JOGO DE ALICATES PROFIS-
SIONAL UNIVERSAL 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES HEXAGO-
NAIS ALLEN 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES BIELA 1 ANUAL 

LANTERNA LED DE INSPE-
ÇÃO AUTOMOTIVA 

1 ANUAL 

MULTÍMETRO 2 ANUAL 

CANETA VOLTÍMETRO VEICU-
LAR 

1 ANUAL 

FURA FIO CAPTADOR DE SI-
NAIS 

1 ANUAL 

KIT TERMINAIS DE CONEXÃO 
FORQUILHA 

1 ANUAL 

SOPRADOR TÉRMICO 
(SOLDA) 

1 ANUAL 

FERRO DE SOLDAR 1 ANUAL 

TUBO ISOLANTE TERMO RE-
TRÁTIL 

1 ANUAL 

 
LUBRIFICADOR 

 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 ANUAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 1 SEMESTRAL 

MÁSCARA DESCARTÁVEL 
COM RESPIRADOR 

2 SEMESTRAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

ALICATE DE PRESSÃO 1 ANUAL 

ALICATE DE BICO CURVO 1 ANUAL 

ALICATE UNIVERSAL 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ALLEN 1 ANUAL 
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JOGO DE CHAVES DE FENDA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES PHILIPS 1 ANUAL 

CHAVE PÉ DE GALO PARA 
TROCA DE ÓLEO 

1 ANUAL 

CHAVE PÉ DE GALINHA PARA 
TROCA DE ÓLEO 

1 ANUAL 

CHAVE DE CORRENTE – 
SACA FILTRO 

1 ANUAL 

JOGO DE SACA FILTRO DE 
ÓLEO 

1 ANUAL 

 
MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 ANUAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 1 SEMESTRAL 

MÁSCARA DESCARTÁVEL 
COM RESPIRADOR 

2 SEMESTRAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

ALICATE UNIVERSAL 1 ANUAL 

ALICATE DE CORTE DIAGO-
NAL 

1 ANUAL 

ALICATE DE BICO 1 ANUAL 

ALICATE DE PRESSÃO 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVE DE FENDA 
SIMPLES 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES PHILIPS 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES COMBINA-
DAS 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES CANHÃO 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES L TORX 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ALLEN 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES DE BOCA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES L BIELA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ESTRELA 1 ANUAL 

JOGO DE SOQUETES 1 ANUAL 

CABO DE FORÇA 3/4 1 ANUAL 

REDUTOR/ADAPTADOR DE 
CABO DE FORÇA ¾ PARA ½ 

 
1 ANUAL 

ALICATE PARA TRAVA IN-
TERNA E EXTERNA 

1 ANUAL 

CHAVE DE GRIFO Nº 12 1 ANUAL 

CHAVE DE GRIFO Nº 24 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 15 POL 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 18 IN 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 12 IN 1 ANUAL 

 
MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS 

 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 
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JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 ANUAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 1 SEMESTRAL 

MÁSCARA DESCARTÁVEL 
COM RESPIRADOR 

2 SEMESTRAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

ALICATE UNIVERSAL 1 ANUAL 

ALICATE DE CORTE DIAGO-
NAL 

1 ANUAL 

ALICATE DE BICO 1 ANUAL 

ALICATE DE PRESSÃO 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVE DE FENDA 
SIMPLES 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES PHILIPS 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES COMBINA-
DAS 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES CANHÃO 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES L TORX 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ALLEN 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES FIXAS 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES L BIELA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ESTRELA 1 ANUAL 

JOGO DE SOQUETES 1 ANUAL 

JOGO DE CACHIMBO ½ 
LONGO 

1 ANUAL 

CABO DE FORÇA 3/4 1 ANUAL 

REDUTOR/ADAPTADOR DE 
CABO DE FORÇA ¾ PARA ½ 

 
1 ANUAL 

ALICATE PARA TRAVA IN-
TERNA E EXTERNA 

1 ANUAL 

CHAVE DE BOCA 46/50 MM 1 ANUAL 

CHAVE DE GRIFO Nº 12 1 ANUAL 

CHAVE DE GRIFO Nº 24 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 15 POL 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 18 IN 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 12 IN 1 ANUAL 
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ANEXO III 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

(IMR) 
 

1. INTRODUÇÃO 
Este procedimento está vinculado a contratação de empresa especializada, com disponibilização de 

mão de obra em regime de dedicação exclusiva, nas funções de mecânico de máquinas pesadas e 
equipamentos agrícoldas, mecânico de veículos pesados, eletricista de veículos pesados, borracheiro e 
lubrificador, visando atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura Rural, Secretaria de 
Infraestrutura Urbana, e Secretaria de Ação Urbana e Serviços Públicos da Prefeitura de Rio Verde - GO, 
integrando as especificações técnicas como obrigação e responsabilidade da CONTRATANTE. Ele deverá 
ser efetuado periodicamente pela fiscalização/controle da execução dos serviços, de forma a gerar relatórios 
que medirão os níveis esperados de qualidade a serem lançados nas faturas de prestação dos serviços 
executados, com base nas pontuações constantes dos relatórios. 
2. A CONTRATANTE utilizará, entre outros meios de avaliação, o Instrumento de Medição de Resultado 
– IMR, que avaliará: 
2.1. Adequação dos serviços prestados à rotina de trabalho e ao esperado pela Administração como re-
sultado do serviço; 
2.2. Grau de atendimento à fiscalização do contrato; 
2.3. Adequação de EPI, EPC, uniformes, entre outros; 
2.4. Conformidade de documentos trabalhistas e previdenciários, além da manutenção das condições de 
habilitação; 
3. O período de avaliação deverá ser compatível com o período de medição realizado, o IMR incidirá 
sobre o período medido; 
4. O prazo de carência para adaptação e início da avaliação por meio do IMR será de 90 dias. 
5. São os seguintes indicadores que aplicarão as medições dos resultados: 

 

Indicador 1 – ADEQUAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS À ROTINA DE TRABALHO E 
AO ESPERADO PELA ADMINISTRAÇÃO COMO RESULTADOS DOS SERVIÇOS 

Finalidade Perseguir o cumprimento integral dos servi-
ços relacionados nas Ordens de Serviços e 
dos resultados esperados nos aspectos da 
periodicidade, produtividade e frequência es-
peradas; 

Ocorrência 1. Desconformidade dos serviços pres-
tados ou dos resultados pretendidos; 
2. Descumprimento de qualquer cláu-
sula contratual; 
3. Descumprimento do cronograma sem 
motivo ou sem comunicação; 
4. Execução do serviço sem técnica 
adequada; 
5. Presença de sujeira em diversos lo-
cais, após a prestação dos serviços pelos 
funcionários da Contratada. 

Meta a cumprir 100% dos serviços realizados e adequados à 
perspectiva da Administração indicados nas 
Ordens de Serviço aprovados pelos gesto-
res/fiscais; 

Forma de Acompanhamento Aplicação de checklist específico, por parte da 
fiscalização do contrato, à execução dos ser-
viços – feita por inspeção dos serviços nas 
áreas, conforme perspectiva de adequação 
da Administração e posterior lançamento do 
resultado na planilha de controle fiscal e vis-
toria dos gestores/fiscais ou reclamação for-
mal (escrita) apresentada pela comunidade; 

Periodicidade Por medição; 

Mecanismo de cálculo (Total de “itens de inspeção” avaliados como 
positivos/total de “itens de inspeção” avalia-
dos x 100 (de acordo com checklist de apoio) D
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Início da vigência Data de início da prestação dos serviços; 

Fator de aplicação para redimensiona-
mento de pagamento 

- 90% a 100% de serviços = pagamento de 
100% da fatura; 
- 80% a 89,9% de serviços = pagamento de 
98% da fatura; 
- 70% a 79,9% = pagamento de 97% da fa-
tura; 
Abaixo de 70% a administração aplicará as 
penalidades previstas em contrato e na lei. 

 

Indicador 2 – Grau de atendimento à Gestão / Fiscalização do Contrato 

Finalidade Atendimento à Fiscalização do Contrato 

Ocorrência 1. Recusar-se a executar serviço deter-
minado pela fiscalização do contrato, sem 
motivo justificado; 
2. Descumprir determinação formal ou 
instrução complementar da fiscalização ou 
normas internas da Contratante; 
3. Não apresentar informações solicita-
das pela gestão / fiscalização do contrato. 

Meta a cumprir Atendimento a 100% das solicitações da fis-
calização do contrato. 

Forma de Acompanhamento Pelo descumprimento de determinação for-
mal ou instrução ou pela recusa de atendi-
mento de ofícios, e-mails, telefonemas ou 
qualquer outro meio de comunicação ou atra-
sos na apresentação de relatórios a que está 
obrigado pelo contrato. 

Periodicidade Por ocorrência. 

Mecanismo de Cálculo (∑ Nº de ocorrências x 0,5%) x Valor total da 
medição. 

Início da Vigência A partir da assinatura. 

Fator de aplicação para redimensiona-
mento de pagamento 

Até o limite de redução de 5% (cinco por 
cento) no valor total da medição, após o que 
deverá ser avaliada a abertura do processo 
de apuração e sanção. 

 

Indicador 3 – Adequação de EPI, EPC, uniformes entre outros 

Finalidade Garantir que os EPI, EPC, uniformes e outros 
possuam qualidade e sejam fornecidos em 
quantidade suficiente. 

Ocorrência 1. Quantitativo insuficiente; 
2. Equipamentos incompletos; 
3. Não uso ou não entrega do EPI e 
EPC; 
4. Material sem validade ou sem certifi-
cação ou licença. 

Meta a cumprir 100% de EPI, EPC e uniformes em quantita-
tivo e qualidade adequados; 

Forma de acompanhamento As ocorrências serão verificadas em inspe-
ções realizadas pela fiscalização do contrato. 

Periodicidade Por ocorrência. 

Mecanismo de cálculo (∑ Nº de ocorrências x 0,5%) x Valor total da 
medição. 

Início da vigência A partir da assinatura do contrato. 

Fator de aplicação para redimensiona-
mento de pagamento 

Até o limite de redução de 5% (cinco por 
cento) no valor total da medição, após o que 
deverá ser avaliada a abertura de processo 
de apuração e sanção. 
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ANEXO 2 – MINUTA DO CONTRATO 

 
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, PARA SUPRIR 
AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO, QUE ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
RIO VERDE E A EMPRESA 
_______________________________, NA FORMA 
ABAIXO: 

 
Nº.  

Por este instrumento de contrato que entre si fazem, de um lado, o MUNICÍPIO DE RIO VERDE – 
GOIÁS, com sede nesta cidade a Av. Presidente Vargas n.º 3.215 – Vila Maria, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n.º 02.056.729/0001-05, representado pelo seu Prefeito, o Sr. WELLINGTON SOARES CARRIJO, com 
matrícula sob nº 3016115, residente e domiciliado nesta cidade, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Lei nº 4.320 de 17/03/1964 e Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, 
neste instrumento doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 
empresa__________________________________________________, neste ato denominada 
CONTRATADA, têm como justo e contratado o que segue, regido pelas cláusulas e disposições seguintes: 

 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
decorrente da licitação nº. _________, na modalidade _______________, protocolo nº. _______________, 
realizada em ______________. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 

I. Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada, com disponibilização 
de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, nas funções de mecânico de equipamentos 
pesados, mecânico de veículos pesados, eletricista de veículos pesados, borracheiro e lubrificador, 
visando atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura Rural, Secretaria de Infraestrutura 
e Desenvolvimento Urbano e Secretaria de Ação Urbana e Serviços Públicos da Prefeitura de Rio 
Verde - GO, conforme condições e exigências abaixo descritas e conforme Termo de Referência 
anexo ao processo: 

 

 

QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS POR SECRETARIA 

FUNÇÕES 

SECRETARIAS  

INFRAESTRUTURA 
RURAL 

AÇÃO 
URBANA 

INFRAESTRUTURA E 
DESENVOLVIMENTO URBANO 

TOTAL 

BORRACHEIRO 2 0 2 4 

ELETRICISTA DE 
VEÍCULOS 
PESADOS 

2 0 1 3 

LUBRIFICADOR 1 0 1 2 

GRUPO ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

MENSAL R$ 

VALOR TOTAL 
PARA 60 MESES 

R$ 

01 Borracheiro Serviço 240    

02 
Eletricista de veículos pesa-
dos 

Serviço 180    

03 Lubrificador Serviço 120    

04 
Mecânico de máquinas pe-
sadas e equipamentos agrí-
colas 

Serviço 360    

05 
Mecânico de veículos pesa-
dos 

Serviço 300    

VALOR TOTAL   
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MECÃNICO DE 
MÁQUINAS 
AGRÍCOLAS E 
EQUIPAMENTOS 
AGRÍCOLAS 

4 1 1 6 

MECÂNICO DE 
VEÍCULOS 
PESADOS 

4 0 1 5 

QUANTITATIVO TOTAL 20 

 
§1° - Vinculam-se ao presente contrato independente de transcrição, o Edital, o Termo de Referência e seus 
anexos, bem como a proposta ofertada pelo(a) CONTRATADO(A) no momento do certame. 
 
§2° - A depender da demanda de serviços, poderá a CONTRATANTE a qualquer tempo solicitar a redução 
dos números de profissionais alocados para prestação dos serviços, devendo ser aplicado a redução do valor 
proporcionalmente a redução de profissional (is). 
 
§3° - Os serviços prestados pelos profissionais serão em formato de posto de trabalho; 
 
§4° - Constam no Anexo I deste contrato atribuições e requisitos para cada categoria profissional; no Anexo 
II, os uniformes, as ferramentas e os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs); e, no Anexo III, o 
Instrumento de Medição de Resultados (IMR). 
 
§5° -  O(A) CONTRATADO(A) apresentou no ato da assinatura do presente instrumento a garantia contratual 
na modalidade de ___________________, cujo valor corresponde a__% (____ por cento) da contratação. No 
caso de prorrogação da vigência contratual, a garantia deverá ser renovada, na modalidade escolhida e nos 
termos e condições originalmente aprovados pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATUAL 
O valor total do presente contrato importa em R$ __________ (____________________________). 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa do presente contrato correrá por conta da Dotação Orçamentária: 

 03.50.15.122.6009.2069.3.3.90.39.00 (0246/2025) FR 100 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica - Secretaria de Infraestrutura Urbana. 

 

 03.51.15.122.6022.2122.3.3.90.39.00 (0283/2025) FR 100 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica - Secretaria de Ação Urbana e Serviços Públicos. 
 

 03.52.26.122.6021.2119.3.3.90.39.00 (0309/2025) FR 100 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica - Secretaria de Infraestrutura Rural. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os documentos orçamentários limitam-se ao exercício financeiro de 2025. No(s) 
exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma 
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO 

I. O presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, prorrogável por igual período, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

II. Em caso de prorrogação do prazo de vigência do contrato, deverá ser verificada a regularidade fiscal 
do CONTRATADO, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
I. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, por intermédio de ordem bancária, condicionados ao 

recebimento definitivo dos serviços pelo gestor, nos moldes da cláusula décima terceira inciso XII, 
mediante o recebimento do documento fiscal, com a discriminação dos serviços, cuja data de emissão 
não poderá ser anterior à do último dia do mês vencido; 
 

II. A nota fiscal somente poderá ser emitida após cumpridos todas as etapas de recebimento provisórios 
e definitivos, em conformidade com a cláusula décima terceira. 

 
III. O primeiro documento fiscal a ser apresentado terá como período de referência o dia de início da 

prestação dos serviços e o último dia desse mês, e os documentos fiscais subsequentes terão como 
referência o período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês. 

 
IV. Os pagamentos serão efetuados com prazo não superior a 15 (quinze) dias, a contar do recebimento 

do documento fiscal, condicionados ao recebimento definitivo do objeto pelo gestor do contrato e à 
apresentação da documentação para fiscalização administrativa e trabalhista, sendo: 

a) Planilha contendo a relação de todos os funcionários que prestam os serviços, contendo 
nome completo, CPF, função, data de admissão e data da rescisão quando for o caso; 

b) Espelho da folha de pagamento dos empregados a serviço da PREFEITURA DE RIO VERDE 
específica desta contratação; 

c) Prova de quitação da folha de pagamento específica do contrato, relativamente a última 
competência vencida, tanto à remuneração mensal quanto ao 13º salário, contendo o nome 
do funcionário e o valor do crédito promovido; 

d) FGTS – documento emitido pelo FGTS Digital, contendo a relação nominal dos trabalhadores 
e os respectivos valores recolhidos do período de referência; 

e) FGTS - guia de recolhimento do FGTS (GRF) com comprovante de pagamento; 
f) INSS – DCTFWeb, composta de declaração completa, recibo de transmissão, guia de 

recolhimento e comprovante de pagamento; 
g) Recibo de férias com pagamento e terço no prazo legal, se existirem funcionários de férias 

no período de referência da nota fiscal; 
h) Comprovantes de fornecimento de auxílio-transporte e auxílio-alimentação aos empregados 

da CONTRATADA que prestem os serviços objeto da presente contratação, se for o caso; 
i) Comprovação de admissão dos empregados no período de referência, por meio de consulta 

à CTPS digital, mediante apresentação de: 
i.1. cópia do extrato do e Social com o evento de admissão do trabalhador, ou outro 
documento oficial que comprove o registro; 
i.2. print ou arquivo extraído da CTPS Digital, que demonstre o vínculo ativo com a 
Contratada; 

j) Folhas de ponto; 
 

V. Eventual(is) irregularidade(s) constatada(s) na apresentação dos documentos elencados no inciso IV 
da presente clausula ensejará(ão) a suspensão do pagamento até que haja a regularização da 
pendência por parte da CONTRATADA pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, sem prejuízo da 
possibilidade de aplicação de penalidade, bem como de rescisão unilateral pela Administração. 
 

VI. A falta de qualquer empregado, sem a reposição prevista na clausula decima primeira inciso XXIII 
alínea A, implicará em desconto automático proporcional, sem prejuízo da incidência da multa 
contratual prevista na clausula decima quinta inciso II alínea b. 

 
VII. Os pagamentos mensais estarão sujeitos a ajustes pelo descumprimento do IMR, conforme Anexo 

III. 
 

VIII. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao sistema de cadastro de 
fornecedores da Prefeitura para verificação da situação da contratada em relação às condições de 
habilitação e qualificação exigidas também no processo licitatório, cujo resultado será impresso e 
juntado aos autos do processo. 

 
IX. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos 

à contratada para as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer 
encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der 
por culpa da contratada. 
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X. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos à retenção, na fonte, 
dos seguintes tributos, quando couber: 

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), na forma da Instrução Normativa RFB nº 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996 e Decreto Municipal nº 1.496/2023; 
 

b) Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 210, de 17 de outubro de 2022, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991; 

 
c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 

116, de 31 de julho de 2003, combinada com o Código Tributário Municipal (Lei nº 5.727/2009 
e alterações), Decretos e Atos Normativos Municipais. 

 
XI. Dúvidas sobre retenção de tributos na fonte, podem ser esclarecidas no canal de atendimento da 

Secretaria da Fazenda, através do e-mail: sefaz_retencoes@rioverde.go.gov.br 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO 

I. É admitido o reajustamento dos preços dos contratos de serviços contínuos, desde que seja 
observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, que será contado da seguinte forma: 

a) No caso de reajustes dos preços dos serviço e insumos, a partir da implementação do direito 
da CONTRATADA, tendo por referência a data do orçamento estimado, em 04/07/2025. 
 

II. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos do Inciso I; 
 

III. Caso a CONTRATADA não pleiteie tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão do direito; 

 
IV. Os reajustamentos subsequentes ao primeiro produzirão efeitos financeiros 12 meses após, a contar 

da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido; 
 

V. Os custos dos materiais, equipamentos e serviços operacionais, serão corrigidos por meio de índice 
de preços (IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo); 
 

VI. Os materiais e equipamentos poderão ser reajustados simultaneamente com a mão de obra quando 
decorrido, no mínimo, o interregno de 12 meses, a contar da data do orçamento estimado; 
 

VII. Os reajustamentos de preços serão precedidos de solicitação da CONTRATADA; 
 
VIII. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
 

IX. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
 

X. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RECAPTUAÇÃO 
I. É admitido a repactuação dos preços dos contratos de serviços contínuos, desde que seja observado 

o interregno mínimo de 12 (doze) meses, que será contado da seguinte forma: 
a) No caso de repactuação de mão de obra, a partir da data prevista no acordo, ou na 

convenção coletiva de trabalho ou na sentença normativa vigente e devidamente registrada 
à época da apresentação da proposta, ou lei, motivadores do pedido de repactuação; 
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b) Os custos decorrentes de convenção, acordo coletivo de trabalho, sentença normativa ou 
definidos pelo poder público poderão ser reajustados com base nos respectivos 
instrumentos legais, na mesma data em que ocorrer a repactuação da mão de obra. 

 
II. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-bases diferenciadas, 

a repactuação deverá ser dividida em tantas quantas forem os acordos, dissídios ou convenções 
coletivas das categorias envolvidas na contratação; 
 

III. A CONTRATADA deverá solicitar pedido de repactuação durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação contratual; 

 
IV. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, e acompanhados de: 

a) Novo acordo ou convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou lei, que 
fundamentam o pedido de repactuação; 
 

b) Demonstração da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas analíticas 
de composição de custos e formação de preços; 

 
c) Documentos que comprovem que a contratada já arca com os custos decorrentes das 

disposições do novo acordo ou convenção coletiva. 
 

V. É vedada a inclusão, por ocasião das repactuações, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal; 
 

VI. Inexistindo convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, a repactuação dos preços da mão de 
obra terá como base a pesquisa de preços realizada na mesma fonte utilizada para a fixação da 
remuneração inicial, devendo ser observados os mesmos critérios fixados quando da elaboração da 
estimativa de preços da proposta; 

 
VII. No caso previsto no item anterior, inexistindo a mesma fonte utilizada para elaboração do orçamento 

inicial, poderá ser utilizada nova fonte, desde que devidamente justificado. 
 

VIII. Caberá revisão de preços, desde que cumpridos os requisitos previstos no artigo 135 da Lei n. º 
14.133, de 01 de abril de 2021; 

 
IX. Compete à parte a demonstração cabal da ocorrência do fato gerador da revisão e das consequências 

por ele geradas. 
 

X. Cabe à CONTRATADA solicitar as alterações para manutenção do equilíbrio econômico financeiro, 
quando for o caso, justificando e comprovando, de forma consistente e detalhada, as alterações dos 
preços dos itens constantes de suas planilhas, apresentando o índice de variação pretendida, 
conforme o caso, bem como a análise financeira e demonstrativos de cálculos de valores do contrato; 

 
XI. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste de preços, repactuação ou revisão 

de preços e prorrogue o contrato sem pleiteá-los, ocorrerá a preclusão do mesmo; 
 

XII. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 
CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, poderá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação e/ou reajuste, a ser exercido tão logo se 
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

 
XIII. O CONTRATANTE decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado 

da data do fornecimento, pelo CONTRATADO, da documentação comprobatória da variação dos 
custos a serem repactuados. 

 
XIV. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o CONTRATADO não cumprir os atos 

ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE para a comprovação da variação dos 
custos. 
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XV. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que 
se mantenha a proporção inicial em relação ao valor CONTRATADO. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA SUSTENTABILIDADE 

I. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se, sempre, no uso racional de recursos 
e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, bem 
como a geração excessiva de resíduos. 
 

II. A CONTRATADA deverá realizar, sem ônus para a CONTRATANTE, treinamento periódico de seus 
funcionários sobre práticas de sustentabilidade no desempenho de suas atribuições, em especial 
sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e sobre a separação adequada 
de resíduos recicláveis. 

 
III. Acondicionar adequadamente os resíduos gerados e as embalagens dos produtos utilizados nas 

atividades de limpeza e conservação, para fins de disponibilização à coleta seletiva. 
 

IV. Quando implantado pelo CONTRATANTE o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, 
colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de 
resíduos sólidos em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, 
disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA  

I. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 
mesmo que o CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas, a apólice deverá ser 
emitida por seguradora devidamente registrada junto a SUSEP. 

 
II. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
 

III. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no Inciso III acima. 

 
IV. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução 

do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

 
V. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

 
VI. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  

b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 
 

VII. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria e a apólice deverá ser emitida por seguradora 
devidamente registrada junto a SUSEP; 
 

VIII. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica, com 
correção monetária. 
 

IX. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
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Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda. 

 
X. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 
expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 
XI. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
  

XII. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 

 
XIII. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
 

XIV. O emitente da garantia ofertada pelo CONTRATADO deverá ser notificado pelo CONTRATANTE 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
XV. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
 

XVI. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o CONTRATADO cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  

 
XVII. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.  
 

XVIII. A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
no Edital e neste termo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA–DOS UNIFORMES, EPIS E DAS FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS 

I. Dos uniformes: 
a) A empresa contratada deverá fornecer uniformes aos funcionários que vão efetuar os serviços. 

 
b) Iniciada a execução do contrato, os empregados da contratada deverão receber uniformes 

conforme com periodicidade detalhada no anexo II.  
 

c) Os funcionários deverão apresentar-se devidamente uniformizados. 
 

d) O custo do uniforme não poderá ser descontado dos empregados da CONTRATADA. 
 

II. Dos equipamentos de Proteção Individual 
a) A CONTRATADA deverá cumprir, rigorosamente, as normas de medicina do trabalho 

recomendadas pela legislação pertinente, fornecendo a seus empregados os equipamentos de 
proteção individual necessários à realização dos serviços. Os equipamentos de proteção individual 
(EPI’s) deverão atender às orientações constantes na NR 06. Deverá ainda ser apresentada 
relação contendo descrição de cada EPI, que será utilizado pelos empregados da contratada, de 
acordo com cada serviço prestado. 

 
III. Das ferramentas e equipamentos 

a) A CONTRATADA deverá fornecer as ferramentas e utensílios básicos suficientes e necessários 
para a plena execução dos serviços, de acordo com relação constante no Anexo II; 
 

b) A lista é apenas indicativa e não exaustiva, podendo ser complementada sempre que necessário, 
visando a perfeita execução dos serviços; 
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c) A CONTRATADA deve identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 
CONTRATANTE; 

 
d) A CONTRATADA deve manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, em 

perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) 
horas.  

 
e) A CONTRATANTE só permitirá que o funcionário da CONTRATADA inicie a prestação dos 

serviços munidos de uniformes, EPI’s e as ferramentas necessárias à plena execução dos 
serviços; 

 
f) A responsabilidade pela qualificação ou capacitação do(s) profissional(is) é de única e exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, ficando esta responsável pela habilidade ou inabilidade 
daquele(s). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
Além das disposições contidas neste Contrato, constituirão ainda obrigações do(a) CONTRATADO(A): 

I. Executar os serviços nas condições estipuladas, no prazo e local indicados pela Administração em 
estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal; 
 

II. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do item de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
 

III. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir ou remover, às suas expensas os objetos com avarias ou defeitos; 

 
IV. Comunicar à Prefeitura por escrito, no prazo de 03 (três) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas 

no Contrato Social, durante o prazo de vigência do Contrato, bem como apresentar documentos 
comprobatórios; 

 
V. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 

contratação; 
 

VI. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
VII. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, 

conforme art.137, II da Lei 14.133 de 2021, e prestar todos esclarecimentos ou informação por eles 
solicitados; 

 
VIII. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 
IX. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

 
X. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do objeto; 

 
XI. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições para habilitação na licitação; 
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XII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

a) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

 
XIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
 
XIV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, inciso II, alínea “d” da Lei 14.133 de 2021; 

 
XV. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está sendo obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência; 

 
XVI. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor do CONTRATANTE 

encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe 
forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas. 

 
XVII. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
 

XVIII. Manter e designar preposto para o contrato que irá representá-la sempre que for necessário, e 
gerenciar operacionalmente os empregados da CONTRATADA, por meio de instrumento no qual 
deverão constar os poderes e deveres em relação à execução do objeto, devendo ainda, comunicar 
o respectivo ato a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE, encaminhando via do instrumento 
original ou cópia autenticada deste, no prazo de 5 (cinco) dias após assinatura do contrato; 

 
XIX. O preposto deverá ser indicado mediante declaração, na qual deverão constar seus dados, tais como: 

a) Nome completo, número de identidade e CPF, endereço e telefone residencial e número de 
telefone celular, além de dados relacionados a sua qualificação profissional, entre outros. 

 
XX. Após convocação pelos gestores ou pelos fiscais do contrato, o preposto terá o prazo de até 2 (duas) 

horas para comparecer ao local designado. 
 

XXI. O preposto deverá ser instruído quanto à necessidade de atender prontamente a quaisquer 
solicitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE, realizadas por meio dos gestores, dos 
fiscais do contrato ou de seus respectivos substitutos, acatando imediatamente as determinações, 
instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, devendo, 
ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas 
na execução dos serviços contratados. São atribuições do preposto: 

a) Comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 
 

b) Acompanhar os trabalhos realizados pelos empregados da CONTRATADA; 
 

c) Promover, com o auxílio do fiscal, o controle da assiduidade e pontualidade dos empregados 
da CONTRATADA; 

 
d) Cumprir e fazer cumprir, por parte do empregado da CONTRATADA, todas as determinações, 

instruções e orientações emanadas das autoridades da PREFEITURA DE RIO VERDE, salvo 
se manifestamente ilegais ou não previstas em contrato; 
 

e) Elaborar, acompanhar e controlar escalas de férias, evitando situações de prejuízo aos 
serviços contratados; 

 
f) Reportar-se ao responsável pela gestão do contrato para dirimir quaisquer dúvidas a respeito 

da execução dos serviços; 
 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 D

ro
ps

ig
ne

r.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
ro

ps
ig

ne
r.

co
m

/v
al

id
at

e/
N

3Y
U

X
-2

8J
W

Q
-7

U
T

Q
N

-8
A

A
R

2.

mailto:pregaoeletronico@rioverde


  
  
 
 

 Av Flamboyant, esquina com RG 12, Bairro Gameleira II,  
CEP: 75.906-880 – RIO VERDE/GOIÁS, Caixa postal 34 

FONE: (0xx64) 3602-8070/8021, www.rioverde.go.gov.br ou 
pregaoeletronico@rioverde.go.gov.br 

 

 

g) Relatar ao responsável pela gestão do contrato, pronta e imediatamente, toda e qualquer 
irregularidade observada; 

 
h) Realizar, além das atividades e tarefas que lhe forem atribuídas, quaisquer outras que julgar 

necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços contratados; 
 

i) Encaminhar ao responsável pela gestão do contrato todas as Notas Fiscais e Faturas dos 
serviços prestados; 

 
j) Esclarecer quaisquer questões relacionadas às Notas Fiscais e Faturas dos serviços 

prestados, sempre que solicitado; 
 

k) Administrar todo e qualquer assunto relativo aos empregados da CONTRATADA, 
respondendo, perante a PREFEITURA DE RIO VERDE, por todos os atos e fatos gerados ou 
provocados por eles. 

 
XXII. Fornecer aos gestores do contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos do início da execução 

do contrato: 
a) Relação nominal dos profissionais, impressa e em mídia digital, com as respectivas 

categorias, endereços e telefones residenciais e celular, horário de trabalho, local de lotação, 
e comunicar toda e qualquer alteração que venha a ocorrer durante a execução dos serviços. 
 

XXIII. Substituir o profissional por outro que atenda às mesmas exigências feitas com relação ao substituído, 
nos seguintes casos: 

a) Falta justificada ou injustificada, bem como atraso ou saída antecipada sem prévia 
autorização, no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da comunicação da ausência; 
 

b) Gozo de férias e licenças superiores a 15 (quinze) dias; 
 

c) Solicitação do gestor do contrato, no caso de falta grave devidamente documentada; 
 

d) Quando não possuir a qualificação mínima exigida; e 
 

e) Sempre que seus serviços e/ ou conduta forem julgados insatisfatórios e/ou inconvenientes a 
PREFEITURA DE RIO VERDE, devidamente justificado. 

 
XXIV. Cumprir com o que determina a Convenção Coletiva de Trabalho referente a auxílio alimentação; 

 
XXV. Fornecer transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte para atender os dias de 

trabalho, antecipadamente ao mês de referência, no prazo legal ou no previsto em disposição 
específica da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável; 

 
XXVI. Efetuar o pagamento do salário dos profissionais alocados até o 5º dia útil do mês subsequente à 

realização dos serviços; 
a) É vedado vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus funcionários aos 

pagamentos das faturas pela CONTRATANTE; 
 

XXVII. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos funcionários dos postos de 
trabalho por meio de sistema de controle de frequência de seus funcionários, sejam por meio manual, 
mecânico ou eletrônico, na forma disposta no § 2º do artigo 74 da CLT, permitindo à fiscalização da 
PREFEITURA DE RIO VERDE o acesso aos respectivos dados. 
 

XXVIII. Selecionar, em quantidade necessária para a realização dos serviços, e preparar rigorosamente o(s) 
profissional(is) que irá(ao) prestar os serviços, com treinamentos e orientações, inclusive sobre 
segurança no trabalho, encaminhando-os com funções devidamente registradas em carteira de 
trabalho, mantendo em dia o pagamento de salários e vencimentos e o recolhimento das respectivas 
obrigações previdenciárias e do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

 
XXIX. Observar a legislação trabalhista, previdenciária e Convenção Coletiva de Trabalho vinculada à 

proposta da CONTRATADA, efetuando as anotações nas carteiras de trabalho, inclusive quanto à 
categoria profissional a ser exercida; 
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XXX. Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado na forma 
estabelecida no Termo de Referência; 

 
XXXI. Fornecer aos gestores do contrato e/ou à Coordenação de Gestão de Terceirizações todas as 

informações por estes solicitadas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
 

XXXII. Apresentar no primeiro mês da prestação dos serviços a seguinte documentação: 
a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de 

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso; 
 

b) Comprovação de admissão dos empregados no período de referência, por meio de consulta 
à CTPS digital, mediante apresentação de cópia do extrato do eSocial e/ou print da CTPS 
digital; e 

 
c) Exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 

serviços. 
 

XXXIII. Entregar, quando solicitado pela PREFEITURA DE RIO VERDE, quaisquer dos seguintes 
documentos: 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da PREFEITURA DE 
RIO VERDE; 

 
b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 

conste como tomador a PREFEITURA DE RIO VERDE; 
 

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

 
d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, 

entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de 
trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

 
e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato. 
 

XXXIV. Entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o 
último mês de prestação dos serviços, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos a contar de sua 
extinção ou rescisão: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 

 
c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado dispensado; e 
 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
 

XXXV. Apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, os 
documentos elencados no inciso XXXII da presente clausula; 
 

XXXVI. Apresentar, sempre que houver demissão de algum dos empregados pela CONTRATADA, os 
documentos elencados no inciso XXXIV da presente clausula; 

 
XXXVII. Promover todas as necessárias anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) de 

seus empregados; 
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XXXVIII. Informar ao fiscal técnico e ao gestor do contrato quaisquer alterações do quadro de pessoal 
(demissões, admissões, férias dos empregados, afastamentos legais, ausências previsíveis etc.), 
com antecedência mínima de 5 (cinco) dias e providenciar a correspondente execução do serviço por 
substituto provisório; 

 
XXXIX. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, os meios 

necessários para: 
a) O acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 

Previdência Social, da Caixa Econômica Federal e da Receita Federal do Brasil, com o 
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias e para o FGTS foram recolhidas; 
 

b) A obtenção do Cartão Cidadão pelos empregados junto à Caixa Econômica Federal; 
 

c) A obtenção de extratos individuais de recolhimentos sempre que solicitado pela fiscalização. 
 
XL. Responsabilizar-se pelos ônus financeiros e acréscimos substanciais de custos em face de alteração 

superveniente de ACT/CCT vinculada à proposta da CONTRATADA em decorrência de decisão 
judicial ou de fato que afete o seu enquadramento sindical ou a sua vinculação a instrumento coletivo 
de trabalho no qual a empresa tenha sido representada por órgão de classe de sua categoria; 
 

XLI. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás e provendo-os dos EPI’s - 
Equipamento de Proteção Individual exigíveis para cada tarefa, sempre que se fizer necessário; 

 
XLII. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de 

maneira estruturada, mantendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais 
necessidades deste Município; 
 

XLIII. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

 
XLIV. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 

empregados acidentados ou com mal súbito; 
 

XLV. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas 
de segurança e medicina do trabalho; 

 
XLVI. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações do CONTRATANTE, 

inclusive em relação ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, 
tais como, prevenção de incêndio nas áreas do CONTRATANTE; 

 
XLVII. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

 
XLVIII. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à 

CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos, quer humanos, quer materiais, com vistas à 
qualidade dos serviços e à satisfação do CONTRATANTE, praticando produtividade adequada aos 
vários tipos de trabalho. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços 
contratados, cumprindo evidentemente as disposições legais que interfiram em sua execução; 

 
XLIX. Supervisionar e fiscalizar as atividades de seus empregados através de pessoal pago às suas 

expensas, fornecendo ao CONTRATANTE, mensalmente, planilhas de atividades; 
 

L. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos ou prejuízos causados por seus 
empregados ou prepostos, tanto aos prédios e demais pertences do CONTRATANTE ou a Terceiros, 
dolosa ou culposamente, em razão de sua ação ou omissão, cabendo-lhes, após o ocorrido, a 
restauração, recuperação, substituição ou indenização, conforme o caso; 

 
LI. Cumprir o contrato, executando-o e apresentando qualidade, produtividade e resolvendo todas as 

questões pertinentes aos empregados, respondendo por quaisquer danos ou prejuízos que estes 
vierem a dar causa; 
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LII. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, social e sindical dos profissionais alocados, inclusive 
no que se refere à jornada de trabalho, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração; 

 
LIII. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 

após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela 
CONTRATANTE; 

 
LIV. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 

objetivando a correta execução dos serviços; 
 
LV. Realizar às suas expensas, sempre que necessário e em função de atualizações tecnológicas ou 

alterações de processos de trabalho, o treinamento ou reciclagem dos empregados disponibilizados 
à CONTRATANTE, em dias e horários que não venham a intervir no bom andamento dos serviços, 
visando manter o nível dos serviços contratados, sempre que for solicitado pelo fiscal do contrato; 

 
LVI. Aceitar a esquematização dos serviços que serão estabelecidos pela CONTRATANTE; 
 

LVII. Manter condições suficientes, seja por qualquer meio, com capacidade operacional para receber e 
solucionar qualquer demanda da CONTRATANTE, bem como realizar todos os procedimentos 
pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários; 

 
LVIII. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 
 
LIX. Caso a CONTRATADA não honre com o pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, 

contribuições sociais e FGTS concernentes a este contrato, fica a PREFEITURA DE RIO VERDE 
autorizado a deduzir das faturas os respectivos valores e efetuar o seu pagamento direto, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis, sendo que a comunicação deste fato a PREFEITURA DE RIO 
VERDE, até a data do adimplemento da obrigação, poderá ser considerada como atenuante quando 
da aplicação das penalidades; 

 
LX. Na situação prevista no item anterior deve a CONTRATADA fornecer a PREFEITURA DE RIO VERDE 

de imediato todas as informações e documentos necessários para a efetivação do pagamento direto; 
 
LXI. Na impossibilidade de pagamento direto pela PREFEITURA DE RIO VERDE, os valores retidos serão 

depositados cautelarmente junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, contribuições sociais e 
FGTS; 

 
LXII. Aplicam-se a esta contratação as disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADA, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 
 

II. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

III. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO. 
 

IV. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das 
normas do contrato; 

 
V. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 
VI. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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VII. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 
VIII. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de 01 (um) mês. 
 

IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 

X. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 

XI. Aplicar à CONTRATADA penalidade por descumprimento de cláusulas contratuais; 
 
XII. Autorizar a devolução da garantia à CONTRATADA após o encerramento do contrato; 

 
XIII. Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. 

Fazer o acompanhamento com planilha; 
 

XIV. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 
 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS; 
 

c) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 
diárias e passagens; 

 
d) Evitar toda e qualquer alteração, na foram de prestação do serviço, como a negociação de 

folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador; 
 
XV. Permitir à CONTRATADA o acesso a todas as áreas, instalações e equipamentos necessários ao 

cumprimento das tarefas previstas no Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
I. A CONTRATADA executará os serviços objeto desta contratação, por meio de profissionais alocados 

nas Secretarias participantes da presente licitação, sob sua orientação, subordinação e supervisão 
direta, devendo o início da prestação dos serviços dar-se no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos após a emissão da ordem de serviços; 
 

II. Todos os serviços serão prestados no Município de Rio Verde - GO, em locais e horários determinados 
pela Administração Municipal; 

 
III. Jornada de Trabalho; 

 
IV. A jornada semanal será de 44 horas, distribuídas de segunda a sexta-feira, visando à compensação 

de jornada em face da não prestação de serviço aos sábados. A jornada diária será distribuída 
conforme a necessidade do serviço e estará compreendida entre 7:00h e 17:30h, com 01 (uma) hora 
de intervalo para repouso ou alimentação observando-se as regras da legislação trabalhista quanto 
à jornada diária máxima permitida e ao intervalo intrajornada. 

 
V. A CONTRATADA será responsável por implantar o sistema de controle de frequência de seus 

funcionários, seja por meio manual, mecânico ou eletrônico. 
 

VI. Deverá ser disponibilizado aos próprios empregados o acesso à visualização dos dados referentes 
aos seus registros individuais de entrada e de saída, bem como do banco de horas por eles 
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eventualmente acumulado. Ao gestor e aos fiscais do contrato deverá ser disponibilizado acesso à 
visualização dos dados referentes aos registros de entrada e de saída dos empregados sob sua 
responsabilidade, bem como do banco de horas por eles acumulado. 

 
VII. A atualização dos dados disponibilizados para visualização, se não possível em tempo real, deve ser 

feita, ao menos, uma vez por semana. 
 
VIII. Caso ocorram situações em que se faça necessária a execução de serviços com excesso de horas 

trabalhadas além da jornada normal de trabalho, até no máximo 2 (duas) horas por dia, estas serão 
objeto de compensação, a ser realizada sob inteira e absoluta responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive com estrita observância às normas trabalhistas, visto que não há nenhuma previsão de 
pagamento de horas extras para a presente contratação. 

 
IX. As horas excedente trabalhadas para fins da compensação a que se refere o inciso acima não 

caracterizam serviço extraordinário. 
 

X. Os valores salariais das categorias deverão estar compatíveis com Acordo Coletivo de Trabalho ou 
Convenção Coletiva de Trabalho indicado(a) sob a responsabilidade do licitante; 

 
XI. É de responsabilidade da CONTRATADA a indicação do ACT/CCT tendo em vista seu enquadramento 

sindical (art. 511, § 2º, da CLT) ou, em caso de vinculação sindical plúrima do empregador 
terceirizante (art. 581, §1º, CLT), norma coletiva de trabalho (ACT/CCT) que envolva os segmentos 
profissionais cujas atividades estejam contempladas no objeto da licitação. 

 
XII. A CONTRATADA se responsabiliza pelos ônus financeiros e acréscimos substanciais de custos em 

face de alteração superveniente de ACT/CCT incidente sobre o contrato em decorrência de decisão 
judicial ou fato que afete o enquadramento sindical da CONTRATADA ou a sua vinculação a 
instrumento coletivo de trabalho no qual a empresa tenha sido representada por órgão de classe de 
sua categoria. 
 

XIII. Recebimento do Objeto; 
 

XIV. A emissão da nota fiscal deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços. 
 

XV. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico ou pela equipe de fiscalização da seguinte 
forma: 

a) Os serviços serão recebidos pelo fiscal do contrato, em até 02 (dois) dias úteis após o 
fechamento do período mensal, mediante a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos (IMR), que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA. 

 
b) Para efeito de recebimento provisório, deverá ser verificado a efetiva realização dos 

dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com 
FGTS; 

 
c) Após o recebimento dos serviços, o fiscal do Contrato emitirá Relatório Circunstanciado e o 

enviará ao gestor do contrato, tal documento deverá ser composto pela medição do número 
de postos de trabalho, informando possíveis faltas e ausências e o resultado da avaliação dos 
serviços de acordo como IMR – Instrumento de Medição de Resultado – Anexo III; 

 
d) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado; 
 
XVI. No prazo de até 02 (dois) dias úteis a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

 
a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
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b) Emitir Termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentação apresentadas; e 

 
c) Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização, com base no IMR – Anexo III. 
 

XVII. Caso ocorra o redimensionamento dos valores a serem pagos, a CONTRATADA terá um prazo de 2 
(dois) dias para apresentar suas justificativas que poderão ser aceitas ou não pela fiscalização; 
 

XVIII. As justificativas não aceitas sujeitarão a CONTRATADA a descontos nos valores devidos pelo 
CONTRATANTE, conforme definido no IMR; 

 
XIX. O recebimento dos serviços do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 
I. A execução do objeto deverá ser avaliada através do IMR – Anexo III, conforme indicadores 

elencados no documento. 
 

II. A CONTRATANTE utilizará o IMR para avaliar: 
a) Adequação dos serviços prestados à rotina de trabalho e ao esperado pela Administração 

como resultado do serviço; 
 

b) Grau de atendimento à fiscalização do contrato; 
 

c) Adequação de EPI, EPC, uniformes, entre outros; 
 

d) Conformidade de documentos trabalhistas e previdenciários, além da manutenção das 
condições de habilitação; 

 
e) O período de avaliação deverá ser compatível com o período de medição realizado, o IMR 

incidirá sobre o período medido; 
 

f) O prazo de carência para adaptação e início da avaliação por meio do IMR será de 90 dias. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

I. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que, 
notadamente: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
II. Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por qualquer 

meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, uma ou 
mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura: 

a)   Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

b)   Multa: 
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b.1). Pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado, de 
0,50% (cinquenta centésimos por cento) do valor homologado, por dia decorrido, até o limite 
de 10% (dez por cento); 
 
b.2). Multa de até 10% (dez por cento) do valor total do contrato caso a CONTRATADA não 
cumpra parcialmente com as obrigações assumidas; 
 
b.3). Compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 
b.4). Pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo dia da data 
da notificação da rejeição: 0,30% (trinta centésimos por cento) de 1/60 do valor homologado, 
por dia decorrido; 

 
b.5). Pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como recusa 
o serviço não efetivado nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 
cento) de 1/60 do valor homologado; 
 
b.6). Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal nº 14.133/2021, ou 
no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) de 
1/60 do valor homologado, para cada evento; 
 
b.7). Pelo atraso no pagamento dos salários dos funcionários, multa de 10% (dez por cento) 
do valor mensal do contrato por dia de atraso; 
b.8). O atraso de pagamento de salários dos funcionários, poderá ensejar a rescisão unilateral 
do contrato sem prejuízo das demais penalidades previstas, sendo convocado a assumir o 
objeto da presente licitação a licitante classificada em posição imediatamente posterior ao 
vencedor original do certame; 

 
c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
III. A aplicação das sanções previstas no termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

IV. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
V. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 

VI. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

 
VII. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “a” e “d” do Inciso I deverá observar os seguintes fatores 

no caso concreto: 
a) danos causados à Administração Pública ou à prestação do serviço público; 
b) circunstâncias agravantes e atenuantes; 
c) funções social e econômica da empresa. 

 
VIII. Constituem circunstâncias agravantes, entre outras previstas no edital de licitação ou no contrato 

administrativo: 
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a) reincidência, verificada a partir de identificação em cadastro oficial, de sanção aplicada ao 
licitante ou CONTRATADO por conduta idêntica ou mais grave que aquela sob apuração, nos 
doze meses que antecederem o fato em decorrência do qual será aplicada a penalidade; 

b) não atendimento às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo licitatório; 

c) ausência de resposta às notificações e às solicitações dirigidas ao licitante ou CONTRATADO 
pela unidade gestora ou fiscalizadora do contrato. 

 
IX. Constituem circunstâncias atenuantes, entre outras: 

a) o licitante ou o CONTRATADO, por sua espontânea vontade, após detectada a irregularidade, 
ter procurado evitar ou minorar, com eficiência, as consequências do problema ou reparar o 
dano; 

b) a conduta praticada ser decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios 
ou omissões para os quais o licitante ou o CONTRATADO não tenha contribuído, ou que não 
sejam de fácil identificação. 

 
X. Quando a ação ou omissão do licitante ou CONTRATADO ensejar o enquadramento da conduta em 

tipos distintos, prevalecerá aquele que comine a sanção mais grave. 
 

XI. A aplicação das sanções administrativas acima previstas não exclui outras penalidades previstas na 
legislação vigente, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal do agente envolvido. 
 

XII. A dosimetria das sanções previstas nas alíneas “a” a “d” do Inciso I deve considerar, além dos princípios 
relacionados no art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021, os seguintes aspectos: 

a) a importância da preservação da empresa e o reconhecimento de sua relevante função social; 
b) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
c) as peculiaridades do caso concreto; 
d) a constatação de que a prática de atos ilícitos por parte de licitantes e contratados gera 

ineficiência ao desenvolvimento dos trabalhos e à rotina da administração municipal, com 
consequentes prejuízos ao erário; 

e) o caráter pedagógico da sanção e o respectivo impacto positivo sobre licitações e 
contratações futuras; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento do programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

g) a manutenção do emprego dos trabalhadores. 
 

XIII. As infrações administrativas de que tratam os subitens “b” a “g” do Inciso I serão punidas com a sanção 
de impedimento de licitar e contratar na seguinte gradação: 

a) de três meses a dois anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que 
cause dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

b) de seis meses a três anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 
c) de dois meses a seis meses, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para 

o certame; 
d) de dois meses a um ano, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 
e) de seis meses a um ano, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços 

ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade da respectiva proposta; 

f) de três meses a um ano, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega 
do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 
XIV. Caso as infrações administrativas a que se refere o Inciso XIII implicarem danos financeiros 

significativos para a administração municipal, impactos severos na eficiência do contrato ou nas 
rotinas administrativas, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
na seguinte gradação: 

a) de três a cinco anos, na hipótese de dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à administração municipal, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de dar causa à inexecução total do contrato; 
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c) de três a quatro anos, na hipótese de deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame; 

d) de três a quatro anos, na hipótese de não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

e) de três a quatro anos, na hipótese de não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços 
ou de não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade da respectiva proposta; 

f) de três a cinco anos, na hipótese de ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado. 

 
XV. As infrações administrativas de que tratam os subitens “h” a “l” do Inciso I serão punidas com a sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na seguinte gradação: 
a) de três a quatro anos, na hipótese de apresentar declaração ou documentação falsas 

exigidas no certame ou de prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 

b) de quatro a seis anos, na hipótese de fraudar a licitação ou de praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

c) de três a quatro anos, na hipótese de comportar-se de modo inidôneo ou de cometer fraude 
de qualquer natureza; 

d) de três a cinco anos, na hipótese de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação; 

e) de quatro a seis anos, na hipótese de praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 
de 2013. 

 
XVI. Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCINDIBILIDADE/EXTINÇÃO 

I. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, 
quando a CONTRATADA: 

a) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste instrumento sem prévia 
anuência do CONTRATANTE; 

b) Deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações deste contrato, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste instrumento; 

c) Desatender às determinações do servidor do CONTRATANTE, no exercício de suas 
atribuições de acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 

d) Cometer, reiteradamente, faltas na execução do contrato; 
e) Ocorrer alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
e.1). Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

f) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
CONTRATADO; 
 

II. A rescisão do contrato poderá ocorrer por mútuo consentimento entre as partes, devendo ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no 
respectivo processo, desde que haja interesse da Administração. 
 

III. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. º 14.133, de 2021). 
 

IV. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que, após a instrução de processo administrativo devidamente fundamentado, 
será concedida, em sendo o caso, indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

V. O contrato poderá ser extinto ou rescindido, ainda, pelos motivos previstos nos artigos 106, inciso III, 
137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021 e alterações. 
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VI. O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos 
ou de prazos; 

 
VII. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
VIII. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 
 

IX. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da administração, por prazo superior a 03 
(três) meses; 

 
X. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 

 
XI. Atraso superior a 2 (dois) meses, contados da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;        
 
XII. Determinado por ato unilateral e escrito da administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 
 
XIII. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da administração; 
 
XIV. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

CONTRATANTE; 
 
XV. E demais motivos de rescisão previstos no Art. 137 bem como no Art. 138 da Lei nº 14.133, de 1° de 

abril de 2021 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES 

I. Quaisquer eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 a 135 da Lei nº. 
14.133 de 01/04/2021, e alterações; 
 

II. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

III. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, em observância ao art. 125 da Lei 14.133/21. 

 
IV. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
I. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento contratual no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  
I. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta do objeto da contratação, sob pena de responsabilização 
administrativa, civil e criminal; 

 
II. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das 
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informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 
viabilizar o cumprimento do instrumento contratual; 

 
III. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, 

morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 
execução contratual, por inobservância à LGPD; 

 
IV. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 
pessoais, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, e cópia do documento de 
identificação; 

 
V. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito 
de proteção de dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE e/ou fornecidos por terceiros; 

 
VI. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas 
de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - FISCALIZAÇÃO  

I. A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do contrato serão exercidas pelo Gestor de cada 
pasta, ou servidor expressamente designado que atuará como gestor de contratos, a quem competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 
Administração; 
 

II. O fiscal deverá realizar a medição dos serviços executados, elaborando relatórios para fins de 
pagamento; 

 
III. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência; 
 

IV. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o IMR 
– Anexo III, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 
 

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

V. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da 
prestação dos serviços; 
 

VI. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 

 
VII. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA e ao gestor do contrato a avaliação 

da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados; 
 

VIII. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada; 

 
IX. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 
 

X. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as 
seguintes comprovações; 
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XI. Sempre que ocorrer a admissão de empregados destinados a prestar serviço no contrato oriundo 
deste termo, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, os seguintes documentos: 

a) Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário de trabalho, 
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 
com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
 

b) Comprovação de admissão dos empregados no período de referência, por meio de consulta 
à CTPS digital, mediante apresentação de cópia do extrato do eSocial e/ou print da CTPS 
digital; e 

 
c) Exames médicos admissionais dos empregados da   contratada que prestarão os serviços. 

 
XII. Entrega, quando solicitado pela CONTRATANTE, de quaisquer dos seguintes documentos, no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis: 
a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da CONTRATANTE; 

 
b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 

conste como tomador CONTRATANTE; 
 
c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 

serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 
 
d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, 

entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de 
Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

 
e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 

exigidos por lei ou pelo contrato. 
 
XIII. Entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, 

após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 
a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 

contratuais; 
 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; 

 
d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 
XIV. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas 

elencados nos incisos XI, XII e XIII da presente clausula poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração; 
 

XV. Em caso de indício de irregularidades no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais 
ou gestores de contratos deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB); 

 
XVI. Em caso de indício de irregularidades no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 

gestores do contrato deverão oficiar ao Ministério do Trabalho ou Ministério da Previdência Social; 
 

XVII. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
pelo CONTRATADO poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções; 

 
XVIII. A administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar 
má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir; 

 
XIX. Deve ser verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, 

cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições 
obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPI); 
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XX. Devem ser evitadas ordens diretas da Administração dirigidas aos terceirizados. As solicitações de 
serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma   forma, eventuais   reclamações   
ou   cobranças   relacionadas   aos   empregados terceirizados devem ser dirigidas ao preposto; 

 
XXI. Toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço, como a negociação de folgas ou a 

compensação de jornada, deve ser evitada, uma vez que essa conduta é exclusiva do empregador; 
 

XXII. Conferir por amostragem, os empregados terceirizados que estão prestando serviços e em quais 
funções, e se estão cumprindo a jornada de trabalho; 
 

XXIII. A Administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, que verifiquem se as 
contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes; 

 
XXIV. A Administração deverá solicitar, por amostragem, aos empregados terceirizados   os   extratos   da   

conta   do   FGTS, os   quais   devem   ser entregues   à Administração. 
 

XXV. Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará, ainda, as seguintes 
diretrizes; 

 
XXVI. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada): 

a) Será elaborada planilha-resumo de todo o contrato administrativo, com informações sobre 
todos os empregados terceirizados que prestam serviços, com os seguintes dados: nome 
completo, número de inscrição no CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, 
benefícios recebidos, sua especificação e quantidade (vale-transporte, auxílio alimentação), 
horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrência e horas extras trabalhadas; 

 
b) O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo; 

 
c) O salário não pode ser inferior ao previsto na Planilha de Composição de Custos apresentada 

pela CONTRATADA e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT) vinculada à 
contratação; 

 
d) Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para a 

CONTRATADA; 
 

e) Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho 
que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual 
(EPI); 

 
XXVII. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão de Contrato; 
 

XXVIII. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021; 

 
XXIX. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
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II. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 

III. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 

IV. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 

V. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
VI. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
 

VII. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 
 

VIII. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

IX. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
 

X. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
XI. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 
XII. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 
XIII. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14133/2021. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
I. Nos casos omissos, serão decididos pelo CONTRATANTE, aplicadas as regras da Lei nº 

14.133/2021, suas alterações e demais normas federais aplicáveis, os princípios do Direito 
Administrativo e Constitucional, os princípios da teoria geral dos contratos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 
 

II. Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes 
da Legislação Trabalhista e da Previdência Social, oriundos de contrato entre as mesmas e seus 
empregados, prepostos ou terceiros. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 
O Foro do presente Contrato é o da cidade de Rio Verde – GO, com renúncia expressa de qualquer outro por 
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mais privilegiado que seja. 
 
E, por estar assim justos e acordados com tudo o que aqui foi expresso, firmam o presente instrumento, na 
presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos legais necessários. 
 

Rio Verde Goiás, 
 
 

______________________________________ 
WELLINGTON SOARES CARRIJO FILHO 

Gestor do Poder Executivo 

 
______________________________________ 

TYRONE CÉSAR FURQUIM DE OLIVEIRA 
Secretário de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano 

 
______________________________________ 

CLÁUDIO LUIZ DE SOUSA 
Secretário de Infraestrutura Rural 

 
 

______________________________________ 
LUCIANO RIBEIRO BARBOSA 

Secretário de Ação Urbana e Serviços Públicos 
 

 
 

______________________________________ 
******************** 

CONTRATADO (a) 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1ª___________________________________   2ª _____________________________________ 
CPF:                                                                    CPF: 
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ANEXO I 
ATRIBUIÇÕES E REQUISITOS PARA CADA CATEGORIA PROFISSIONAL 

 
I - BORRACHEIRO – CBO 9921-15 
ATRIBUIÇÕES  

 EXECUTAR SERVIÇOS DE TROCA, REPOSIÇÃO, CONSERTO, MONTAGEM E DESMONTAGEM 
DE PNEUS, CÂMARAS E ASSEMELHADOS QUE A FUNÇÃO RECOMENDAR. 

 FISCALIZAÇÃO DA VIDA ÚTIL DOS PNEUS COM SUGESTÕES DE RECAPAGENS, CALIBRAGEM 
E OUTROS ASSEMELHADOS;  

 PRESTAR SOCORRO A FROTA MUNICIPAL;  

 TRANSPORTAR O EQUIPAMENTO NECESSÁRIO PARA A ATIVIDADE; 

  ZELAR PELA LIMPEZA E PELA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DA FROTA 
MUNICIPAL; 
 

QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 ENSIMO FUNDAMENTAL INCOMPLETO 

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
 
II - ELETRICISTA DE VEÍCULOS PESADOS – CBO 9531-15 
ATRIBUIÇÕES 

 REALIZA INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS 
PESADOS; 

 ANALISA AS NECESSIDADES DETROCA E REGULAGEM; 

  MONTA SISTEMAS E APLICA TESTES DEFUNCIONAMENTO; 

 REALIZA ESPECIFICAÇÃO DE MATERIAIS E COMPONENTES ELETROELETRÔNICOS; 

 ACOMPANHAR INOVAÇÕS TECNOLÓGICAS; 

  ZELA PELA LIMPEZA E PELA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS DA FROTA 
MUNICIPAL; 

 DEPOSITA RESÍDUOS EM LOCAIS APROPRIADOS 
 

QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 CURSO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NA ÁREA  

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
 
III - LUBRIFICADOR – CBO 9191-10 
ATRIBUIÇÕES 

 LUBRIFICAÇÃO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PESADOS 

 SINALIZA PONTOS DE LUBRIFICAÇÃO 

 SELECIONA MATERIAL DE LIMPEZA E FERRAMENTAS PARA LUBRIFICAÇÃO 

 RETIRA EXCESSOS DE LUBRIFICANTES 

 EFETUA A TROCA DE ÓLEO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS PESADOS 

 REALIZA INSPEÇÕES PREVENTIVAS 
 

QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
 

IV - MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS – CBO 9131-15 
ATRIBUIÇÕES 

 REALIZA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMEN-
TOS AGRÍCOLAS 

 REALIZA A TROCA DE COMPONENTES DANIFICADOS 

 EFETUA TESTES DE FUNCIONAMENTO 

 REALIZA LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DESENHO MECÂNICO 

 ZELA PELA LIMPEZA DOS EQUIPAMENTOS PESADOS 
 

QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS 

 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 D

ro
ps

ig
ne

r.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
ro

ps
ig

ne
r.

co
m

/v
al

id
at

e/
N

3Y
U

X
-2

8J
W

Q
-7

U
T

Q
N

-8
A

A
R

2.

mailto:pregaoeletronico@rioverde


  
  
 
 

 Av Flamboyant, esquina com RG 12, Bairro Gameleira II,  
CEP: 75.906-880 – RIO VERDE/GOIÁS, Caixa postal 34 

FONE: (0xx64) 3602-8070/8021, www.rioverde.go.gov.br ou 
pregaoeletronico@rioverde.go.gov.br 

 

 

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
 

 
V - MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS -  CBO 9144-25 
ATRIBUIÇÕES 

 REALIZA MANUTENÇÃO MECÂNICA CORRETIVA E PREVENTIVA NOS VEÍCULOS 

 MONTA E TROCA PEÇAS 

 REGULA MECANISMOS  

 ALINHA DIREÇÃO 

 ELABORA PLANOS DE MANUTENÇÃO 

 ZELA PELA LIMPEZA DOS VEÍCULOS PESADOS 
 

QUALIFICAÇÕES MÍNIMAS: 

 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO 

 EXPERIÊNCIA COMPROVADA MÍNIMA DE 1 (UM) ANO 
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ANEXO II – UNIFORMES, FERRAMENTAS E EPI’S 
 

1.1. A CONTRATADA deverá fornecer uniformes, ferramentas, EPI’s e utensílios básicos suficientes e 
necessários para a plena execução dos serviços, de acordo com relação constante neste anexo; 

1.2. A lista é apenas indicativa e não exaustiva, podendo ser complementada sempre que necessário, 
visando a perfeita execução dos serviços; 
1.3. A CONTRATADA, para prestação de todos os serviços especificados, fornecerá, além de mão-de-
obra especializada, os uniformes, ferramentas e EPI’s listadas abaixo, objetivando proporcionar a cada 
profissional o cumprimento de suas atribuições: 
 

BORRACHEIRO 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 SEMESTRAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 2 SEMESTRAL 

MÁSCARA DESCARTÁVEL 
COM RESPIRADOR 

2 SEMESTRAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

MACACO TIPO GARRAFA 20 
TONELADAS 

1 ANUAL 

MACACO HIDRÁULICO ES-
TILO JACARÉ 

1 ANUAL 

CHAVE DE RODA 1 ANUAL 

ESPÁTULA 1 ANUAL 

MARTELO 1 ANUAL 

KIT REPARO DE PNEUS 1 ANUAL 

MANÔMETRO DE PRESSÃO 1 ANUAL 

CALIBRADOR 1 ANUAL 

CHAVE DE IMPACTO PNEU-
MÁTICA ½” 

1 ANUAL 

CHAVE DE IMPACTO PNEU-
MÁTICA 1” 

1 ANUAL 

ALICATE DE PRESSÃO 1 ANUAL 

ALICATE UNIVERSAL 1 ANUAL 

ALICATE DE CORTE DIAGO-
NAL 

1 ANUAL 

ALICATE DE BICO 1 ANUAL 

 
ELETRICISTA DE VEÍCULOS PESADOS 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 ANUAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 1 SEMESTRAL 

MÁSCARA PROTEÇÃO FACE 
SHIELD 

2 MENSAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

CHAVE DE TESTE/CANETA DE 1 ANUAL 
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TESTE 

TRENA 1 ANUAL 

ALICATE DECAPADOR DE 
FIOS 

1 ANUAL 

ALICATE DE CORTE 1 ANUAL 

PARAFUSADEIRA 1 ANUAL 

JOGO DE BITS PARA PARAFU-
SADEIRA 

1 ANUAL 

JOGO DE ESPÁTULAS DE 
NYLON 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES DE FENDA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES PHILIPS 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES COMBINA-
DAS 

1 ANUAL 

JOGO DE ALICATE PROFISSI-
ONAL DE BICO 

1 ANUAL 

JOGO DE ALICATE PROFISSI-
ONAL CORTE DIAGONAL 

1 ANUAL 

JOGO DE ALICATES PROFIS-
SIONAL UNIVERSAL 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES HEXAGO-
NAIS ALLEN 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES BIELA 1 ANUAL 

LANTERNA LED DE INSPE-
ÇÃO AUTOMOTIVA 

1 ANUAL 

MULTÍMETRO 2 ANUAL 

CANETA VOLTÍMETRO VEICU-
LAR 

1 ANUAL 

FURA FIO CAPTADOR DE SI-
NAIS 

1 ANUAL 

KIT TERMINAIS DE CONEXÃO 
FORQUILHA 

1 ANUAL 

SOPRADOR TÉRMICO 
(SOLDA) 

1 ANUAL 

FERRO DE SOLDAR 1 ANUAL 

TUBO ISOLANTE TERMO RE-
TRÁTIL 

1 ANUAL 

 
LUBRIFICADOR 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 ANUAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 1 SEMESTRAL 

MÁSCARA DESCARTÁVEL 
COM RESPIRADOR 

2 SEMESTRAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

ALICATE DE PRESSÃO 1 ANUAL 

ALICATE DE BICO CURVO 1 ANUAL 

ALICATE UNIVERSAL 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ALLEN 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES DE FENDA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES PHILIPS 1 ANUAL 

CHAVE PÉ DE GALO PARA 1 ANUAL 
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TROCA DE ÓLEO 

CHAVE PÉ DE GALINHA PARA 
TROCA DE ÓLEO 

1 ANUAL 

CHAVE DE CORRENTE – 
SACA FILTRO 

1 ANUAL 

JOGO DE SACA FILTRO DE 
ÓLEO 

1 ANUAL 

 
MECÂNICO DE MÁQUINAS PESADAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 ANUAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 

BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 1 SEMESTRAL 

MÁSCARA DESCARTÁVEL 
COM RESPIRADOR 

2 SEMESTRAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

ALICATE UNIVERSAL 1 ANUAL 

ALICATE DE CORTE DIAGO-
NAL 

1 ANUAL 

ALICATE DE BICO 1 ANUAL 

ALICATE DE PRESSÃO 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVE DE FENDA 
SIMPLES 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES PHILIPS 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES COMBINA-
DAS 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES CANHÃO 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES L TORX 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ALLEN 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES DE BOCA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES L BIELA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ESTRELA 1 ANUAL 

JOGO DE SOQUETES 1 ANUAL 

CABO DE FORÇA 3/4 1 ANUAL 

REDUTOR/ADAPTADOR DE 
CABO DE FORÇA ¾ PARA ½ 

 
1 ANUAL 

ALICATE PARA TRAVA IN-
TERNA E EXTERNA 

1 ANUAL 

CHAVE DE GRIFO Nº 12 1 ANUAL 

CHAVE DE GRIFO Nº 24 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 15 POL 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 18 IN 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 12 IN 1 ANUAL 

 
MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS 

UNIFORMES 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE PERÍODO 

JALECO 4 ANUAL 

CALÇA 4 ANUAL 

EPIS 

LUVAS DE PROTEÇÃO 1 ANUAL 

PROTETOR AURICULAR 1 MENSAL 
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BOTAS DE SEGURANÇA 1 SEMESTRAL 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO 1 SEMESTRAL 

MÁSCARA DESCARTÁVEL 
COM RESPIRADOR 

2 SEMESTRAL 

AVENTAL DE RASPA 2 SEMESTRAL 

FERRAMENTAS 

ALICATE UNIVERSAL 1 ANUAL 

ALICATE DE CORTE DIAGO-
NAL 

1 ANUAL 

ALICATE DE BICO 1 ANUAL 

ALICATE DE PRESSÃO 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVE DE FENDA 
SIMPLES 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES PHILIPS 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES COMBINA-
DAS 

1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES CANHÃO 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES L TORX 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ALLEN 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES FIXAS 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES L BIELA 1 ANUAL 

JOGO DE CHAVES ESTRELA 1 ANUAL 

JOGO DE SOQUETES 1 ANUAL 

JOGO DE CACHIMBO ½ 
LONGO 

1 ANUAL 

CABO DE FORÇA 3/4 1 ANUAL 

REDUTOR/ADAPTADOR DE 
CABO DE FORÇA ¾ PARA ½ 

 
1 ANUAL 

ALICATE PARA TRAVA IN-
TERNA E EXTERNA 

1 ANUAL 

CHAVE DE BOCA 46/50 MM 1 ANUAL 

CHAVE DE GRIFO Nº 12 1 ANUAL 

CHAVE DE GRIFO Nº 24 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 15 POL 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 18 IN 1 ANUAL 

CHAVE INGLESA Nº 12 IN 1 ANUAL 
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ANEXO III 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

(IMR) 
1. INTRODUÇÃO 

Este procedimento está vinculado a contratação de empresa especializada, com disponibilização de 
mão de obra em regime de dedicação exclusiva, nas funções de mecânico de máquinas pesadas e 
equipamentos agrícoldas, mecânico de veículos pesados, eletricista de veículos pesados, borracheiro e 
lubrificador, visando atender as necessidades da Secretaria de Infraestrutura Rural, Secretaria de 
Infraestrutura Urbana, e Secretaria de Ação Urbana e Serviços Públicos da Prefeitura de Rio Verde - GO, 
integrando as especificações técnicas como obrigação e responsabilidade da CONTRATANTE. Ele deverá 
ser efetuado periodicamente pela fiscalização/controle da execução dos serviços, de forma a gerar relatórios 
que medirão os níveis esperados de qualidade a serem lançados nas faturas de prestação dos serviços 
executados, com base nas pontuações constantes dos relatórios. 
2. A CONTRATANTE utilizará, entre outros meios de avaliação, o Instrumento de Medição de Resultado 
– IMR, que avaliará: 
2.1. Adequação dos serviços prestados à rotina de trabalho e ao esperado pela Administração como re-
sultado do serviço; 
2.2. Grau de atendimento à fiscalização do contrato; 
2.3. Adequação de EPI, EPC, uniformes, entre outros; 
2.4. Conformidade de documentos trabalhistas e previdenciários, além da manutenção das condições de 
habilitação; 
3. O período de avaliação deverá ser compatível com o período de medição realizado, o IMR incidirá 
sobre o período medido; 
4. O prazo de carência para adaptação e início da avaliação por meio do IMR será de 90 dias. 
5. São os seguintes indicadores que aplicarão as medições dos resultados: 

Indicador 1 – ADEQUAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS À ROTINA DE TRABALHO E 
AO ESPERADO PELA ADMINISTRAÇÃO COMO RESULTADOS DOS SERVIÇOS 

Finalidade Perseguir o cumprimento integral dos servi-
ços relacionados nas Ordens de Serviços e 
dos resultados esperados nos aspectos da 
periodicidade, produtividade e frequência es-
peradas; 

Ocorrência 6. Desconformidade dos serviços pres-
tados ou dos resultados pretendidos; 
7. Descumprimento de qualquer cláu-
sula contratual; 
8. Descumprimento do cronograma sem 
motivo ou sem comunicação; 
9. Execução do serviço sem técnica 
adequada; 
10. Presença de sujeira em diversos lo-
cais, após a prestação dos serviços pelos 
funcionários da Contratada. 

Meta a cumprir 100% dos serviços realizados e adequados à 
perspectiva da Administração indicados nas 
Ordens de Serviço aprovados pelos gesto-
res/fiscais; 

Forma de Acompanhamento Aplicação de checklist específico, por parte da 
fiscalização do contrato, à execução dos ser-
viços – feita por inspeção dos serviços nas 
áreas, conforme perspectiva de adequação 
da Administração e posterior lançamento do 
resultado na planilha de controle fiscal e vis-
toria dos gestores/fiscais ou reclamação for-
mal (escrita) apresentada pela comunidade; 

Periodicidade Por medição; 

Mecanismo de cálculo (Total de “itens de inspeção” avaliados como 
positivos/total de “itens de inspeção” avalia-
dos x 100 (de acordo com checklist de apoio) 

Início da vigência Data de início da prestação dos serviços; 
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Fator de aplicação para redimensiona-
mento de pagamento 

- 90% a 100% de serviços = pagamento de 
100% da fatura; 
- 80% a 89,9% de serviços = pagamento de 
98% da fatura; 
- 70% a 79,9% = pagamento de 97% da fa-
tura; 
Abaixo de 70% a administração aplicará as 
penalidades previstas em contrato e na lei. 

 

Indicador 2 – Grau de atendimento à Gestão / Fiscalização do Contrato 

Finalidade Atendimento à Fiscalização do Contrato 

Ocorrência 4. Recusar-se a executar serviço deter-
minado pela fiscalização do contrato, sem 
motivo justificado; 
5. Descumprir determinação formal ou 
instrução complementar da fiscalização ou 
normas internas da Contratante; 
6. Não apresentar informações solicita-
das pela gestão / fiscalização do contrato. 

Meta a cumprir Atendimento a 100% das solicitações da fis-
calização do contrato. 

Forma de Acompanhamento Pelo descumprimento de determinação for-
mal ou instrução ou pela recusa de atendi-
mento de ofícios, e-mails, telefonemas ou 
qualquer outro meio de comunicação ou atra-
sos na apresentação de relatórios a que está 
obrigado pelo contrato. 

Periodicidade Por ocorrência. 

Mecanismo de Cálculo (∑ Nº de ocorrências x 0,5%) x Valor total da 
medição. 

Início da Vigência A partir da assinatura. 

Fator de aplicação para redimensiona-
mento de pagamento 

Até o limite de redução de 5% (cinco por 
cento) no valor total da medição, após o que 
deverá ser avaliada a abertura do processo 
de apuração e sanção. 

 

Indicador 3 – Adequação de EPI, EPC, uniformes entre outros 

Finalidade Garantir que os EPI, EPC, uniformes e outros 
possuam qualidade e sejam fornecidos em 
quantidade suficiente. 

Ocorrência 5. Quantitativo insuficiente; 
6. Equipamentos incompletos; 
7. Não uso ou não entrega do EPI e 
EPC; 
8. Material sem validade ou sem certifi-
cação ou licença. 

Meta a cumprir 100% de EPI, EPC e uniformes em quantita-
tivo e qualidade adequados; 

Forma de acompanhamento As ocorrências serão verificadas em inspe-
ções realizadas pela fiscalização do contrato. 

Periodicidade Por ocorrência. 

Mecanismo de cálculo (∑ Nº de ocorrências x 0,5%) x Valor total da 
medição. 

Início da vigência A partir da assinatura do contrato. 

Fator de aplicação para redimensiona-
mento de pagamento 

Até o limite de redução de 5% (cinco por 
cento) no valor total da medição, após o que 
deverá ser avaliada a abertura de processo 
de apuração e sanção. 
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ANEXO 3 – MODELO DE DECLARAÇÃO  

 
DECLARAÇÃO DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATOS 

 

 

 

 

A empresa____________________________________________, inscrita no CNPJ 

(M.F.) sob o nº___________________________________________________________, sediada à 

Rua/Avenida_________________________________________________________________nº_________, 

Setor/Bairro____________________, na cidade de ______________ Estado de ______________________, 

por seu .............................................................. (diretor ou sócio com poderes de gerência), declaro para os 

devidos fins que não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 

 

........................................................................... 

Local e data. 

  

 

 

 

 

........................................................................................................... 

Nome completo e assinatura do declarante 
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A
B
C
D
E
F  LUCRO PRESUMIDO 

1
2
3 CBO:
4

1 Valor (R$)
A
B 0% #VALOR!
C 0% #VALOR!
D -R$                       
E -R$                       
F -R$                       
G -R$                       

#VALOR!

2.1 % Valor (R$)

#VALOR!
#VALOR!
#VALOR!

2.2 % Valor (R$)
A 20,00% #VALOR!
B 2,50% #VALOR!

RAT FAP

D 1,50% #VALOR!
E 1,00% #VALOR!
F 0,60% #VALOR!
G 0,20% #VALOR!
H 8,00% #VALOR!
I 0,00% #VALOR!

33,80% #VALOR!

2.3 Valor (R$)
Nº Vales Valor do Vale Nº dias úteis Desc. Empregado

Auxílio Alimentação (Vales, cestas básicas, etc) : Valor do Vale Nº dias úteis Desc. Empregado
 = (Valor Vale Alimentação * Nº dias úteis)

C -R$                       
D -R$                       
E -R$                       
F -R$                       
I Outros (especificar) -R$                       

-R$                      

2.1 #VALOR!
2.2 #VALOR!
2.3 -R$                      

#VALOR!

3.1 Valor (R$)

#VALOR! #VALOR!

E Multa sobre o FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado e Trabalhado 4,00% #VALOR!
 = (Remuneração *4%)

TOTAL DO MÓDULO 3

C Aviso Prévio Trabalhado 1,94% #VALOR!
 = (((Rem / 30 dias) * 7 dias) / 12 meses)

D Incidência do Submódulo 2.2 sobre o Aviso Prévio Trabalhado #VALOR! #VALOR!
 = (APT * percentual do submódulo 2.2)

MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO
Provisão para Rescisão

A
Aviso Prévio Indenizado

#VALOR!
 =(((Rem/12) * percentual de dispensa sem justa causa com avso-prévio indenizado

B Incidência do FGTS sobre o Aviso Prévio Indenizado #VALOR! #VALOR!
 = (API * 8% FGTS)

Auxílio cesta básica

Total

MÓDULO 2: RESUMO
13º (décimo terceiro) Salário , Férias e Adicional de Férias
GPS, FGTS e outras contribuições
Benefícios Mensais e Diários

TOTAL DO MÓDULO 2

B -R$                       

Assistência Médica e Familiar/Odontológica
Auxílio Creche
Seguro de vida, invalidez e funeral

Outras Contribuições (especificar)
Total

Submódulo 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

A
Transporte:

-R$                       
 = (Vlr Vale Transporte * Nº passagem dia * Nº dias úteis) - (Rem. * 6%)

SESI ou SESC
SENAI ou SENAC
SEBRAE
INCRA
FGTS

Subtotal
Incidência do Submódulo 2.2

Total

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), FGTS e Outras Contribuições
INSS
Salário Educação

C Seguro Acidente de Trabalho 0,00% #VALOR!

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
   Submódulo 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

A
13º Salário

#VALOR!
 =(Remuneração / 12 meses)

B Férias e Adicional de Férias #VALOR!
 =(Subtotal * 8,00%)

Composição da Remuneração
Salário Base
Adicional de Periculosidade
Adicional de Insalubridade
Adicional Noturno
Hora Noturna Adicional
Adicional de Hora Extra no feriado trabalhado
Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 1

Tipo de Serviço (mesmo serviço com características distintas) 44 Horas Semanais
Remuneraçao Mínima Exigida 
Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)
Data Base da Categoria (dia/mês/ano)

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Mão-de-Obra vinculada à execução contratual
Dados complementares para composição dos custos referentes à mão-de-obra.

NOME DA EMPRESA

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)
Data da Apresentação da Proposta (dia/mês/ano)
Município/UF
Ano acordo, convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
Número de Meses de Execução do Contrato
Numero de registro da convenção coletiva de trabalho

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
Nº PROCESSO
LICITAÇÃO Nº 
CNPJ

Regime Tributário da Empresa:      

ANEXO IV - MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS
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4.1 Valor (R$)

Licenças/ano:
Incidência:
Licenças/ano:

= (((Rem / 30 dias) * média de ausências por ano) / 12 meses) * % de incidência Incidência:
Licenças/ano:

= (((Rem / 30 dias) * média de ausências por ano) / 12 meses) * % de incidência Incidência:

#VALOR!

4.2 Valor (R$)
A #VALOR!

 R$                        -   

4.1 #VALOR!
4.2 -R$                      

#VALOR!
#VALOR!
#VALOR!

5 Valor (R$)
A -R$                       
B -R$                       
C -R$                       

-R$                       
-R$                      

6 Base % Valor (R$)

#VALOR!
#VALOR!

C.1 3,00% #VALOR!
C.2 0,65% #VALOR!
C.3 #VALOR!
D #VALOR!

E.1 5,00% #VALOR!
E.2 #VALOR!
F 8,65% #VALOR!

6.A #VALOR!
6.B #VALOR!
6.F #VALOR!

#VALOR!

Valor (R$)
A #VALOR!
B #VALOR!
C #VALOR!
D #VALOR!
E -R$                       

#VALOR!
F #VALOR!

#VALOR!
1

#VALOR!
1

#VALOR!

MÓDULO 2: ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS
MÓDULO 3: PROVISÃO PARA RESCISÃO
MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

TOTAL ANUAL #VALOR!

TOTAL GLOBAL #VALOR!

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS
Subtotal (A + B + C + D + E)
MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

Valor Total por Empregado
Quantidade de Empregados por Posto de Trabalho

Valor Total por Posto de Trabalho
Quantidade de Postos de Trabalho

#NOME?

Total dos Tributos

MÓDULO 6: RESUMO
Custos Indiretos
Lucro
Tributos

TOTAL DO MÓDULO 6

QUADRO RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
Mão-de-Obra vinculada à execução contratual 

MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Subtotal - Base de Cálculo de Tributos
Subtotal B - Base de Cálculo de Tributos por dentro ou racional

     C.1 Tributos federais (COFINS)
     C.2 Tributos Federais (PIS)
     C.3 INSS (Desoneração)
     D.1 Tributos Estaduais (especificar)
     E.1 Tributos Municipais (ISS)
     E.2 Outros Tributos Municipais (especificar)

MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
Custos Indiretos, Tributos e Lucro

A Custos Indiretos #VALOR! #VALOR!
Base de cálculo = (Total dos Módulos 1 + 2 + 3 + 4 + 5 )

B Lucro #VALOR! #VALOR!
Base de cálculo = (Total dos Módulos 1 + 2 + 3 + 4 + 5 + Custos Indiretos)

TOTAL DO MÓDULO 4

MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS
Insumos Diversos (valores mensais por empregado)

Uniformes 
Ferramentas
Outros (especificar)

TOTAL DO MÓDULO 5

Total

Submódulo 4.2 - Intrajornada
Substituto no Intervalo para repouso ou alimentação

Total

MÓDULO 4: RESUMO
Substituto nas Ausências Legais
Substituto na Intrajornada

Subtotal do Módulo 4
Incidência do submódulo 2.2 

E
Afastamento Maternidade

#VALOR! #VALOR!

F
Outros (especificar)

#VALOR! -R$                       
especificar

C
Licença Paternidade

#VALOR! #VALOR!
= (((Rem / 30 dias) / 12 meses) * média de licenças ano * percentual de incidência

D
Ausência por Acidente de Trabalho

#VALOR! #VALOR!

= (Férias e Adicional de Férias / 12)

B
Ausências Legais

#VALOR! #VALOR!
= ((Rem / 30 dias) / 12 meses

MÓDULO 4: CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE
Submódulo 4.1 - Ausências Legais

A
Férias e Terço Constitucional de Férias

#VALOR!

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 D

ro
ps

ig
ne

r.
 P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//w

w
w

.d
ro

ps
ig

ne
r.

co
m

/v
al

id
at

e/
N

3Y
U

X
-2

8J
W

Q
-7

U
T

Q
N

-8
A

A
R

2.


		2025-09-05T12:26:57+0000


		2025-09-05T17:05:48+0000


		2025-09-05T17:50:47+0000




